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FERNANDO AFFONSO COLLOR DE MELLO, brasileiro,

casado, Presidente da Repüblica Federativa do Brasil, domici-

liado em Brasilia (DF), vem, corn fundarnento no art. 59, n.

LXIX, c/c. o art. 102, inciso I, alnea d, da Constituico Fe

deral, impetrar

mandado de segurança corn pedido	 de	 liminar

-.
contra ato inconstitucional e abusivo do EXCELENTtSSIMO SE-

NHOR PRESIDENTE DA CAMARA DOS DEPUTADOS, que, virtualmente,

instaurou processo por supostos crimes de responsabilidade con

tra o impetrante, sem que houvesse a prvia e indispensvel

autorizaço da Cmara dos Deputados, por dois terços de seus

membros e por escrutfnio secreto, violando assirn - ou, pelo

menos, arneacando violar gravemente - seu direito liquido e

certo ao devido processo legal e ao consectrio da ampla defe

sa corn os meios e recursos a ela inerentes, tudo nos estritos

termos dos arts. 51, n. I, e 59, n. LV, da Constituiço Fede-

ral, bern corno do art. 188, n. II, do Regirnento Interno daque-

log

la augusta Casa, corno adiante ficar5 demonstrado.
I
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I. SUMULA DOS FATOS
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2. Como 6 notôrio, em 19.9.92, Os ilustres cida-

dãos Barbosa Lima Sobrinho e Marcello Lavenêre Machado apre-

sentaram ao Senhor Presidente da Crnara dos Deputados denün-

cia contra o Presidente da Repüblica, imputando-ihe supostos

crimes de responsabilidade capitulados no art. 85, ns. IV eV,

da Constituico, e nos arts. 89, n. 7, e 99, n. 7, da Lei n.

1.079, de 10.4.50, os quais teriarn ficado cornprovados pelo re

laiôrio final da Cornissão Parlarnentar de Inquérito, que teve

por objeto "apurar fatos contidos nas deni.Incias do senhor Pe-

dro Collor de Mello referentes s atividades do senhor Paulo

Csar Cavalcante Farias" (doc. 2).

3. Apôs a entrega da aludida denüncia, que se fez

em inusitado e estrepitoso ato püblico, que culminou corn in-

flamado discurso do ilustre Deputado IBSEN PINHEIRO, no qual

Sua Exceléncia chegou a declarar que "aquilo que o povo quer,

esta Casa acaba sempre querendo", deu-se a virtual instaura-

ço do processo de impeachment, mediante o seguinte despacho:

"Observado o artigo 218, do Regimento In-

terno, identifico estarem satisfeitos os requi

sitos formais.

Os Denunciantes comprovam as condic6es que

Os legitimam para 0 ato.

As firmas esto reconhecidas. Juntaram-se

documentos e arrolaram-se testemunhas, em obe-

dincia ao nilmero legal.

Os fatos descritos atendem, em tese, os

requisitos de tipificaco, tendo sido aponta-

das as hipteses legais.

Hi., portanto, condic6es de tramitaço.

Brasilia, 19 de setembro de 1992" (doc. 3).



a

,. F,	

3.

4.	 Feita, na sesso do dia seguinte (2.9.92), a lei

( tura da denüncia, o ilustre Presidente da Cmara prosseguiu

corn as providéncias para a formaco da Comissâo Especial (cer

tamente aquela a que se referiu o art. 19 da Lei n. 1.079/50),

quando dirigiu aos seus ilustres pares esta exortaco, verbis:

"A Mesa entende que, atendendo ao interes

se da Naco e das nossas instituiçes, se deve

imprimir urn rito tao celere quanto possfvel

tramitaco da matria, respeitadas, e claro,

todas as formalidades essenciais.

Ademais, o Presidente atende, nesse senti

do, o apelo que recebeu das liderancas desta Ca

sa e tambm do Sr. Ministro da Justiça e das

Liderancas da Oposico e espera contar corn a

totalidade da Casa para que os procedimentos to

nham a major celeridade possfvel.

Por essa razo, determino que na sesso

de amanha se proceda aos atos de formaco da Co

misso" (doc. 4).

I

p
t.

.
5. Tal propôsito de celeridade do impeachment no

perrnitiu sequer que a Mesa se detivesse no esclarecimento das

muitas düvidas de ordem formal e material que se vinham susci

tando nos rneios juridicos e politicos, corno noticiava a impren

sa. Para obviar o mal, que, por Si so, ji constituia cercea-

mento a defesa do acusado, por ignorar ele as normas proces-

suais que o ilustre Presidente da Camara haveria de adotar,

o Lider do Governo, ilustre Deputado HUMBERTO SOUTO, formulou

questão de ordem sobre os ternas de maior interesse pertinen-

tes ao rito procedimental da autorizaçao, ao quorum e a forma

de votacao, corno o fizeram também outros parlamentares, entre

eles, os ilustres Deputados ROBERTO JEFFERSON e GASTONE RIGHI.

6.	 Quando as circunstãncias pareciam indicar que

a ilustre autoridade coatora optara pela aplicacâio da Lei n.
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1.079/50, que teria sido recebida pela Constituico de 88 ou,

na pior hipôtese, adotada pela invocada regra regimental do

art. 218, o ilustre Presidente da Cmara, de certo, percebeu

que o rito procedimental daquela Lei no possibilitaria que a

Cmara dos Deputados viesse a deliberar sobre a matéria ainda

no més de setembro, como de seu desejo externado em iniimeras

entrevistas aos repôrteres.

7.	 Por igual, a alternativa de aplicar a norma do

art. 217 do Regimento Interno também no abreviaria a tramita

co da autorizaco. Dal, preferiu Sua Exceléncia construir

uma terza legge a seu talante, que no obedece nem ao modelo

da Lei n. 1.079/50 nem ao regimental, mas a urn mc'delo misto e

inadmissivel: suprimindo formalidades da defesa e encurtando-

-ihe convenientemente os prazos, baixou uma peculiar discipli

na processual para o impeachment, que se quer forcar a partir

dos desvios de uina CPI, que, relegando a segundo plano a apu-

raco do fato determinado que lhe deu origem e agindo corn mani

festa ofensa ao art. 58, § 39, da Constituiço, no poupou es

forcos para, indevidamente, envolver o Presidente da Repübli-

ca nos atos ilicitos por ela sindicados.

S

8.	 Esclarecendo, na sesso de 8.9.92, os proble-

mas suscitados nas mencionadas quest6es de ordem, o Presiden-

te da Cmara dos Deputados, malgrado os erros juridios em que,

d.v., incidiu, teve, pelo menos, o mérito de permitir que os

interessados levem a controvérsia a oportuna apreciacão do Eq.

Supremo Tribunal Federal, a fim de quo. essa Alta Corte, no de

sempenho de sua funcao precipua de guarda da Constithigéo (art.

102, caput), pronuncie a palavra tranqtii1izadora e definitiva

sobre o tema, notadamente quanto ao rito processual, ao cer-

ceamento de defesa e a modalidade de votaço da autorizacao,
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de cuja soluco depende, ultima ratio, a subsisténcia do pro-

prio mandato popular, que mais de 35 milh6es de brasileiros

confiaram ao impetrante nas urnas do memorável 15 de novembro

de 1989.

.

.

II. CABIMENTO DO "WRIT"

9. ConvOm, desde logo, afastar eventual objecâio de

que as questOes suscitadas envolvam matéria politica, que de-

vesse ficar imune ao controle jurisdicional.

10. No cuida o impetrante, em verdade, de assunto

interna corporis do Legislativo, mas pede, tão-somente, que a

Poder Judiciãrio exerca sua irrecusvel competéncia para con-

trole de constitucionalidade dos atos de outro Poder, na qual

se insere, obviamente, a atribuiço de verificar se determina

do processo instaurado contra o Presidente da Repüblica obser

you, ou não, as formalidades exigidas pelas normas constitu-

cionais, legais ou regimentals, nos seus respectivos émbitos

de validade.

11. Anima este mandado de seguranca, por outro la-

do, a certeza do impetrante de que o virtual processo de impeach

ment instaurado no é regular, por conter violagão ou ameaca

de violaço aos seus mais elementares direitos de acusado, no

tadamente o da ampla defesa, corn as meios e recursos a ela me

rentes (C.F., art. 59, n. Lv).

12. Na jurisprudéncia da Corte Suprema - rnesmo em

casos menos graves do que o presente, que revela urn conflito

entre os dois outros Poderes do Estado - no remanesce qual-
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6.

quer düvida quanto ao cabirnento do writ, como mostram estes

r

cabe ao Poder Judicirjo - nos sis-

temas em que o controle de constitucionalidade

ihe 6 outorgado - impedir que se desrespeite

a Constituiço. Na guarda da observncia des-

ta, esta ele acima dos demais Poderes, no ha-

vendo, pois, que falar-se, a esse respeito, em

independncia de Poderes. No fora assim e

no poderia ele exercer a funco que a prpria

Constituiço, para a preservaço dela, ihe ou-

torga" (MS 20.257, de 8.10.80, RTJ. 99/1040, tre

cho do douto voto do eminente Ministro MOREIRA

ALVES).

"0 que est em discusso, portanto, e o

r

	

	

prprio dispositivo constitucional em sua in-

teireza, em sua plenitude, e tal matria no

interna corporis do Poder Legislativo,mas, sim,

constitucional, cabendo a Suprema Corte o exa-

me do mrito" (MS 20.452, de 7.11.84, RTJ. 116/

54, trecho do douto voto do erninente Ministro

ALDIR PASSARINHO, ao enfrentar, em face do art.

48 da Carta de 69, questo referente ao quorum

para aprovacäo de emenda constitucional)

13. Ainda corn ma jor adequaco a hipôtese vertente,

por se tratar tambm de outro rumoroso caso de tentativa de

impeachment presidencial, vale recordar esta parte da recen-

tissima ementa, que o erninente Ministro SEPULVEDA PERTEE deu

ao acordao relativo ao MS 20.941, de 9.2.90, ha poucos	 dias

pub licado:

It•.	 Preliminar de falta de jurisdico do

) Poder Judiciario para conhecer do pedido: re-

jeico, por maioria de votos, sob o fundamento

de que, embora a autorizaço pre-via para a sua

instruço e a deciso final sejam medidas de na

tureza predominantemente politica - cujo mri

to e insusceptivel de controle judicial -	 a



esse cabe submeter a regularidade do processo

de impeachment, sempre que, no desenvolvimento

dele, se alegue violação ou ameaça ao direito

das partes; votos vencidos, no sentido da ex-

clusividade, no processo de impeachment, da ju

risdico constitucional das Casas do Congresso

Nacional" (in DJ. de 31.8.92).

14.	 A expressiva e recente maiaria que se formou

para rejeitar a tese da falta de jurisdico da Carte em relacãa

aas pracessas de impeachment dispensa maiares	 cansiderac5es

C

	

	 sabre a prablema, pais revela que a impetrante tern aa seupral

a tran(Ifiula apaia do Supremo Tribunal, no que cancerne aa ca

bimenta da presente impetraca.

III. ATO INPUGNADO

15. Já se ressaltau acima que a ilustre Presidente

da Cmara dos Deputadas, a pretexta de levar a Casa a delibe-

rar sabre a autorizaca prevista no art. 51, n. I, e no art.

86, caput, da Canstituicãa Federal, virtualmente fez instau-

rar a pracessa de impeachment contra a impetrante, sem que fas

se satisfeita aquela indispensvel e prévia candica de prace

dibilidade.

16. Mas fai além a ilustre autaridade caatara, par

quanta, respandenda as questöes de ardern farmuladas em torna

da matéria, estabeleceu, a seu alvedria, regras pracessuais

mistas, que naa sãa as da Lei n. 1.079/50 nem as do Regimenta

Interna. Eis a seu tear integral:

"a) competncia da Cmara dos Deputados

admitir ou no acusaço contra o Presidente da

Republica, dando, em caso positivo, conhecimen
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to ao Senado Federal, para fins de processo

julgarnento;

b) os dispositivos da Lei ri9 1 .079, de

1950, so aplicveis, corn exceço dos que tra-

duzem atos tipicos do processo, urna vez que a

instruço e o julgamento passaramcompetn-

cia privativa do Senado Federal;

c) proferido o parecer pela comisso espe

cial, no prazo de sete sess6es, a matria ir

ao exarne do plenrio em votaço .inica pelo pro

cesso ostensivo nominal, considerando-se admi-

tida a acusaço, se nesse sentido se manifesta

rem 213 dos Membros da Casa. Sendo a deciso

sobre a admissibilidade ou no da dentincia o

ato que autoriza a instauraço ou no do pro-

cesso, a regncia j de ordem legal e no regi-

mental, por efeito da aplicaço do art. 85, pa

rgrafo ulnico, da Constituico Federal;

d) considera inaplicvel o art. 188 do Re

gimento Interno, inclusive porque conflitante

corn o art. 218 do mesmo regirnento; lei 1.079,

de 1950; art. 23 combinado corn o art. 184, ca

put e 187, paraTgrafo 19, inciso VI do Regimen-

to Interno" (doc. 5)

17. E, para no deixar qualquer dulvida sabre a vir

tual instaurac10 do processo de impeachment, dirigiu ao impe-

trante a Mensagem n. 13/92, de 8.9.92, redigida ao estilo de

citaco, nestes termos:

8.

e

"Foi oferecida a Camara dos Deputados, no

dia 19 do mas corrente, dentincia contra V. Ex

por crime de responsabilidade, de autoria dos

cidadaos Barbosa Lima Sobrinho e Marcello Lava

nre Machado.

Na sessao seguinte, 2 de setembro, a de-

niincia foi lida no plenario desta Casa, junta-

mente corn o despacho que ihe deu tramitacao. A

partir dessa data, a Camara dos Deputados exa-

rninar a rnatria nos terrnos de sua competancia

constituc ional.
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9.

Em anexo, remeto a V. Ex4 c6pia autentica

dada denincia e documentos pertinentes.

Pretendendo V. Ex q manifestar-se, poder

faz-lo no perfodo correspondente a cinco Ses-

s6es, at j as 19:00 horas do dia 15 do corrente

ms" (doc. 6).

IV. FUNDAMENTOS JURTDICOS DA IMPETRAçAO

18. Ao simples relancear de olhos, as normas adre-

de baixadas pelo ilustre Presidente da Cãmara dos Deputados

corn o objetivo imediato de reger a pretendida autorizaço pa-

ra processar o impetrante por supostos crimes de responsabili

dade se mostram de todo inadmissiveis e ilegftimas, por no

respeitarem a Constituicâo, a Regimento Interno, aIei n. 1.079/

50 e as mais comezinhas garantias contidas na cláusula do due

process of law.

19. De fato, a mingua da lei especial prevista no

art. 85, parágrafo ünico da Constituiçao ("Esses crimes sero

definidos em lei especial, que estabelecera as normas de pro-

cesso e julgamento") , a denüncia simplesmente deveria ter si-

do arquivada, como jd ocorreu noutros casos, notadamente no

impeachment patrocinado pelos ilustres Senadores Jose Ignacio

Ferreira e outros contra a eminente Presidente JOSE SARNEY,

quando a então ilustre Presidente em exercicio da Camara dos

Deputados, atendendo a judicioso parecer da Assessoria Juridi

Ca, negou seguimento a denüncia.

20. Sob o direito vigente, como acaba de sustentar

a ilustre Senador JOSE PAULO BISOL, nem deveria a denüncia ser

dirigida ao Presidente da Cãmara, como aqui acorreu, pois Ca-
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be ao Senado Federal processar e julgar eventuais crimes de

responsabilidade do Presidente da Repüblica (art. 52, n. I),

apôs satisfeita a prévia e indispensãvel condico de procedi-

bilidade da autorizaco da Cmara. Assim como, nos crimes co

muns, a denüncia é dirigida ao Supremo Tribunal - ôrgo pro-

cessante e judicante - que, em seguida, pede a autorizac.o da

Cmara para a processo, deveria a denüncia por crimes de res-

ponsabiiidade enderecar-se ao Senado Federal - também ôrgão j
processante e judicante -, que, como ocorre cam a STF, pedi-

na a necessária autorizaço para o processo. So esse desvio

de destinatário já seria motivo bastante para deterntnar a nuli

dade do virtual processo de impeachment que, sem forma nem fi

gura de juizo, se instaurou perante a Cãmara dos Deputados.

C44	
21.	 No acoihendo tal orientação e impuisionando

de per si a processo de impeachment, caberia ao ilustre Presi

dente da Cãmara seguir a ritual da Lei n. 1.079/50, se a con-

siderasse recebida pela Carta Magna de 88, no que fosse can eia

compattvel. Essa parece ter sido a posiço inicial da autori

O dade coatora e de muitos dos adversärios do impetrante, que,

mercé dessa Lei, chegaram a defender o quorum de maioria sim-

ples e a voto ostensivo. Coma logo se verificou que a rita

dessa Lei protrairia a votaco da Cmara para depois das elei

c6es, as normas legais deixaram de servir e não foram sequer

substituidas pelas regimentais (art. 217, ou mesmo a art. 218,

e a art. 188, n. II) , este ültimo imprestável apenas porque

exiqe votaco par escrutinio secreto, entre outros, nos casos

de "autorizaco para instauraco de processo, nas infraç6es

penais comuns, ou nos crimes de responsabilidade, contra o Pre

sidente e o Vice-Presidente da Repiiblica e os Ministros de Es

tado".
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22. A inspiraçio do casuismo levou afinal a adocäo

de urn modelo absolutarnente peculiar - so valido para o a.aso

do impetrante -, que permitisse o voto aberto ainda em setern

bro, mesmo que para isso fosse preciso agredir a Constitui(;ao,

a lei e o Regimento Interno e sacrificar elementares direitos

processuais do acusado, que hd de sofrer urn julgamento sumá-

rio apenas porque, ao ver de seus algozes, os movimentos or-

questrados das ruas estariam clarnando por isso.

I

I

Ir

23. 0 impetrante, que ja sofreu urn verdadeiro lin-

chamento moral mediante a tendenciosa manipulacão das notfcias

da CPI, confia na Suprerna Corte do Pals, que nao havera de con

sentir que prevalecam atitudes arbitrárias de autoridades pa-

ra satisfazer quaisquer outras finalidades que nao sejam aque

las previstas nas normas definidoras de sua competncia fun-

cional.

A) Sistema constitucional Vigente

24. pacifico que, segundo a Constituiçao, o Pre-

sidente da Repüblica pode ser acusado pela prãtica de crimes

cornuns e de crimes de responsabilidade.

25. Quanto a primeira hipOtese, cabe o processo e

o julgamento do acusado ao Supremo Tribunal Federal, por efei

to do art. 102, inciso I, alinea b, que atribui a Suprema Cor

te competncia para processar e julgar originariamente,

"nas infrac5es penais cornuns, o Presiden-

te da Republica, o Vice-Presidente, os membros

do Congresso Nacional, seus prprios Ministros

e o Procurador-Geral da Republica".
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26. Relativamente aos crimes de responsabilidade,

a norma constitucional pertinente é a do art. 52, n. I, que

diz competir privatiamente ao Senado Federal

"processar e julgar o Presidente e o Vi-

ce-Presidente da Repiiblica nos crimes de res-

ponsabilidade e os Ministros de Estado nos cr1

mes da mesma natureza conexos com aqueles".

I

4

.

27. Seria, no entanto, de todo incompreensivel que

os representantes do povo brasileiro näo tivessem qualquer ar

ticipaco nesses processos, de que podem resultar conseqtn-

cias politicas de suma gravidade, a ponto de ensejarem ate a

suspenso das func5es do Chefe do Estado e do Governo e a defi

nitiva perda do seu mandato eletivo. 0 constituinte de 88,

naturalmente, no incidiria em to clamoroso erro: ao contr

rio, reservou importante miss5o politica a Cmara dos Deputa-

dos, da qual fez depender, em carter privativo, a indispen-

sável e prévia autorizaçao para qualquer processo contra a Pre

sidente da Repüblica, seja por crimes comuns, seja por crimes

de responsabilidade, consoante se depreende do art. 51, ver-

bis:

Compete privativamente 	 Cmara dos Depu-

tados:

I. autorizar, por dois tercos de seus mem

bros, a instauraço de processo contra o Pre-

sidente e o Vice-Presidente da	 p6b1ica e os

Ministros de Estado;	 (. .

28. Como nao se refere a norma acima reproduzida a

apenas uma das duas espécies - crimes comuns ou crimes de res

ponsabilidade -, forcoso é convir que abrange as duas, ou se

ja, ha necessidade da aludida autorizacão da Camara dos Depu-

tados para qualquer processo contra o Presidente da Repabli

ca.
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29.	 Assim, desde a advento da Constituição vigen-

te, a Cmara dos Deputados deixou de desernpenhar no processo

de impeachment o papel de tribunal de ponüncia, que ihe fora

' confiado pelo direito anterior, o qual s6 atribuia ao Senado

a funço de tribunal de julgamento We fato, sob a Carta der-

rogada, competia privativamente a Cmara dos Deputados decla-

rar, por dois terços de seus membros, a procedncia da acusa-

cao contra o Presidente da Repüblica e as Ministros de Esta-

do - art. 40, n. I - e ao Senado Federal apenas julgar a Pre

sidente da Repüblica nos crimes de responsabilidade e Os Mi-

0	 nistros de Estado nos crimes da mesma natureza conexos corn a-

queles - art. 42, n. I).

30.	 A expressão literal do caput do art. 86 da Cans

4	 tituico de 88 - tt admitida a acusaço contra o Presidente da

Republica por dois tercos da Cmara dos Deputados, serA ele

submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal, nas infra-

ces penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes

de responsabilidade" - deve ser entendida como autorizada a

instauraçao do processo, se o intérprete levar em canta, coma

de seu indeclinável dever, a sisterna normativo em que está in

serido a rnencionado art. 86, isto é, se interpretar essa nor-

ma em harmonia corn as arts. 51, 52 e 102 da Constituição, que

conferern campeténcia a Cãrnara dos Deputados tão-sornente para

autorizar a instauraço de qualquer processo contra a Presi-

dente da Repüblica (art. 51, n. I), ao Senada Federal para pro

cess-lo e julga-lo nos crimes de responsabilidade (art. 52,

n. I) e aa Supremo Tribunal Federal para processã-la e julgã-

-lo nas infracöes penais cornuns (art. 102, n. I, alinea b).

31
	

Est, pois, fora de qualquer düvida .que a sis-

tema constitucianal em vigor inovou em tema de processo par
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crimes de responsabilidade, concentrando no Senado Federal o

processo e o julgamento do acusado, como ocorre nos crimes co

muns, em que também compete a Suprema Corte o processo e o jul

gamento do Presidente acusado. A Camara dos Deputados s6 Ca-

be, em ambos os casos, a atribuiçao de previamente autorizar

a instauracão do processo por dois terços de seus membros, qix

rum qualificado que revela o conteüdo evidentemente politico

dessa deliberaçao parlamentar e a importancia da Cãmara dos

Deputados no processo de impeachment, que jamais poderia vir

a ser instaurado sem a autorizaçao daquela expressiva maioria

de dois tercos. Essa autorizaçao configura, portanto, inafas

tãvel pressuposto ou condicao de procedibilidade contra a Pre

sidente da Repüblica, quer nos crimes comuns, quer nos de res

ponsabilidade. A falta desse pius da autorizaçao nao se ins

taura (tanto vale dizer, não se inicia, nao comeca) nenhum pro

cesso contra o Presidente da Repi3blica, nem nesm o de i mpeachment.

4.44$

45 
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32. Que essa prévia autorizaç.o de dois tercos da

Camara dos Deputados seja exigivel para as duas classes de pro

cessos (crimes comuns ou de responsabilidade) já o reoohheceu

a prôpria Camara, quando previu no respectivo Regimento Inter

no - elaborado sob o regime constitucional de 88, pois apro-

vado pela Resolução n. 17, de 1989 - a enumeraçao dos casos

de votacäo por escrutinio secreto, como se coihe do seu art.

188. Entre eles figura precisamente o que interessa ao caso,

a saber:

II. Autorizaço para instauraço de pro-

cesso, nas infraç6es penais comuns e nos cri-

mes de responsabilidade, contra o Presidente e

O Vice-Presidente da Reptibi ica e os Ministros

de Estado.

33.	 Essa norma regimental 6, sem a menor düvida, a
sedes rnateriae, porque a Constituicao, ao cuidar da autoriza-
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ç5o para instaurar qualquer processo contra o Presidente da Re

püblica (art. 51, n. I), ndo disp6s sabre a forma de vataGabo,

se ostensiva ou secreta, razabo por que tal matéria ficou rele

gada ao direito regimental e, efetivamente, foi regulada nos

arts. 217 e 188, n. II, do Regimento Interno da Cabrnara.

0

34. Nabo se tern noticia de qualquer objecâbo quanto

ab aplicabilidade dessa norma em relacabo aos crimes comuns, mas

apenas no tocante aos crimes de responsabilidade, cujas nor-

mas procedimentais dependeriarn da lei especial e, nabo, do Re-

gimento, coma previsto no art. 85, que, ao indicar as diretri

zes conceituais dos crimes de responsabilidade, reza no seu

parabgrafo ünico:

"Esses crimes sero definidos em lei es-

pecial, que estabelecer as normas de processo

e julgamento".

35. A partir desse dispositivo e coma ainda naba fo

ram editadas as norrnas legais par ele reclamadas, sustentam

alguns que se deu a recepcabo da Lei n. 1.079, de 10.4.50, pe-

la menas quanta aos preceitos campativeis corn a Constituicabo

de 1988, entre as quais seus arts. 22 e 23, que, tratando da

derrogada fase de pronüncia a cargo da Cabmara no processo de

impeachment, aludem a votacaba nominal (aliabs, votaçabo nominal

naba se opäe conceitualmente a votacabo par escrutinio secreto,

nem hab incompatibilidade entre as duas formas)

36. De qualquer moda, a vexata quaestio da recepcabo

da Lei n. 1.079/50, sem düvdia, haverab de ser analisada e re-

salvida em eventual pracesso de impeachment, que venha a ser /

instaurado contra a Presidente da Repüblica perante a Senada

Federal. Mas, coma so pade haver instauracabo de qualquer pro

4
'5 it

PrI

b.
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cessa por crimes de responsabilidade ou por crimes comuns apôs

a prévia autorizaço concedida par dais tercas da Cmara dos

Deputadas, é ôbvio que ainda no padeecistir qualquer praces-

so de impeachment, par mais eminentes e dautas que sejam seus

autares e seus advagadas.

.

37. Se a Cãmara dos Deputados - par dais tercas de

seus membras e par vataca secreta (C.F., art. 51, n. I, e Re

gimenta, art. 188, n. II) - vier a autorizar a instauraca

do pracessa de impeachment, coma natariamente ainda na a fez,

tal pracessa paderá ser instaurada, se se entender, entãa, que

as narmas da Lei n. 1.079/50 foram abjeta de recepca. Enquan

to a Cmara não autorizar pracessa contra o Presidente da Re-

püblica - seja par eventual crime de responsabilidade, seja

par supasta crime cornum - näa ha falar na lei que deva disci

plina-lo.

38. Si et in quantum, todo oprablema se cifra

aplicacao ao casa do art. 51, n. I, da Carta Magna, e do art.

188, n. II, do Regimento Interno, em virtude dos quais, a fal

ta da prévia e indispensavel candiçao de procedibilidade -

autarizaçao de dois tercas da Camara dos Deputadas par vota-

cãa secreta - naa ha viabilidade juridica do processa 	 de

impeachment, isto é, no existe nem pode existir qualquer pro

cesso dessa natureza, mas urna simples tentativa de instaura-

-lo.

39. Naa deve causar admiracaa que uma decisaa pall

tica de tao graves canseqüéncias, coma a autorizaçaa para ins

taurar qualquer pracessa contra a Chefe do Estada e do Gover-

no, fosse cercada da elementar garantia do escrutinia secre-

4
5,

to, que possibilita aa parlamentar votar de acorda apenas corn
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sua prôpria conscincia, o que é da indole do mandato

sentativo, de nossa tradição juridica.

B) Manifestagöes da doutrina

M,
v*_ 

4

17.

repre-

I

4

1) *

.

4

40. As questaes aqui abordadas vm ocupando nossos

meihores jurisconsultos, entre os quais, como no surpreende,

prevalece a boa doutrina, que foi resumida no täpico anterior.

41 Convém lembrar, desde logo, o conciso e exato

parecer do douto e probo catedrãtico mineiro, Prof. PAUL MA-

CHADO HORTA, que, respondendo aos quesitos de consulta, que

lhe foi presente, assim resumiu seu entendimento a respeito

daquelas duas questöes:

A competncia privativa da Cmara dos De

putados, para autorizar, por dois tercos de seus

membros, a instauraco de processo contra o Pre

sidente da Reptiblica, abrange o processo por

crimes de responsabilidade e o processo por in

frac6es penais comuns (Constituico da Reptibli

ca - art. 51 - I).

A de1iberaço da Cmara dos Deputados, pa

ra instauraco de processo contra o PresiLdente

da Repib1ica, nas infraç6es penais comuns ou

nos crimes de responsabilidade, dever ser ado

tada em votação por escrut{nio secreto (Regi-

mento Interno da Cmara dos Deputados - art.

188 - II)".

42.	 Vale recordar ainda algumas passagens do magni

fico parecer proferido pelo mesmo constitucionalista, verbis:

"A Constituico da Repib1ica, em seu arti

go 51 - I - confere a Cmara dos Deputados corn

petencia privativa para

"autorizar, por dois terços de seus mem-
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bros, a instauraço de processo contra o

Presidente e o Vice-Presidente da Reptibli

ca e os Ministrosde Estado".

0 citado inciso do artigo 52 no particu-

larizou o processo, para limita-lo ao processo

por crime de responsabilidade ou ao processo

por infrac6es penais comuns. No se pode, por

isso restringir o alcance da locuco, para

introduzir no texto da Constituiço palavras

que nele no se contm. A norma constitucio-

nal se afeicoa ao dominio que a Camara dos De-

putados exerce no processo por crime de respon

sabilidade e no processo por infrac6es penais

comuns, at j o momento culminante da acusaço,

apds a qual se abrira a fase de julgamento pe-

rante o Supremo Tribunal Federal, nas infrac5es

penais comuns, e a do julgamento na instncia

privativa do Senado Federal, nos crimes de res

ponsabilidade (Constituiço da Repiblica-art.

86).

A autorizaço da Cmara dos Deputados, no

exercIcio de competncia privativa, por dois

tercos de seus membros, aplica-se tanto ao pro

cesso por crime de responsabilidade como ao pro

cesso por infrac6es penais comuns, para instau

raço de um e de outro, quando promovidos con-

tra o Presidente da Repiblica, o Vice-Presiden-

te e os Ministros de Estado.

A competncia privativa da Cmara dos De-

putados para autorizar a instauraço do proces

so, por dois tercos de seus membros, na forma

do artigo 51-I da Constituio Federal, consti

tui inovaço do texto de 1988.	 Com efeito, as

Constituic6es Federais de 1891, 1946 e 1967,

bern como a Carta de 1937 e a Emenda Constitu-

cional n9 1, de 1969, no contemplararn a compe

tncia privativa da Cmara dos Deputados para

autorizar a instauraço do processo, como fez

a Constituiço de 1988, em disposico inovado-

ra que requer, para instauraçao - isto e, 0

inicio, o começo, o princ{pio, a inauguraco,
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a instalaco do processo - a qualificada auto

rizaco de dois terços dos membros da Cmara

dos Deputados".

"A Lei n9 1.079, de 10 de abril de 1950,

que define os crimes de responsabilidade e re-

gula o respectivo processo, previ a adoco da

votaco nominal (art. 23), para apreciaço do

parecer sobre se a deniincia deve ser ou no jul

gada objeto de deliberaço.

0 Regimento Interno da Cmara (Resoluco

n9 17, de 1989), exige o escrutfnio secreto no

caso de autorizaço para instauraço do proces

so nas infraç6es penais comuns ou nos crimes

de responsabilidade contra o Presidente da Re-

publica, o Vice-Presidente e os Ministros de

Estado (art. 188- II). Em fase constitucional

que no 6 a mesma que foi contemplada na lei

especial, seja para autorizar a instauraco do

processo (art. 51 - I) ou admitir a acusaço

(art. 86), a deliberaço da Camara dever 	 ob-

servar 0 escruti:nio secreto na votaçao".

I'
*4

43. Outro notável mestre do Direito Constitucional,

o Prof. MANOELI GONALVES FERREIRA FILHO, ap6s percuciente es-

tudo do tema, tambm conciuiu pelo voto secreto e pela neces-

sidade do quorum de dois tercos na Cmara para autorizar a ins

tauracäio do processo de impeachment. Re produza-se este tre-

cho conclusivo de seu excelente parecer:

"Em face das premissas expostas, pode-se

responder, agora, aos quesitos formulados.

Ao primeiro:

"A autorizaço da Cmara dos Deputados,

a que alude o art. 51, inciso I, da Cons-

tituiço Federal, exigida para qualquer

processo contra o Presidente da Repiibli-

ca, abrangendo, portanto, processos por

crimes de responsabilidade?"

*
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Sim, pelas raz6es que detidarnente foram

expostas mais alto (v. n9 20). Em sintese, re

pita-se, isto decorre da mesrna razo: a neces

sidade de uma apreciaco preliminar, dita "po-

litica", por parte da Cmara dos Deputados, nos

termos do n9 7 (v. supra).

0 Mm. Paulo Brossard, em seu bern lancado

voto na Queixa-crime n9 427-8--DF, recorda a es

te propsito ensinamento do grande Rui Barbo-

sa, figura certamente insuspeita de subalterni

dade polftica:

"Muitas vezes, reconhecendo mesmo a e-

xistncia de faltas, de erros e de viola-

goes das leis, o Congresso tera de recuar

ante as consequncias de fazer sentar o

Chefe de Estado no banco dos re- us" (ob.

cit., loc. cit.).

Ao segundo:

"A deliberaco da Cmara dos Deputados

sobre instauraço de processo contra o Pre

sidente da Repuiblica, nos casos do art.

51, inciso I, e do art. 86 da Constitui-

çio Federal, deve ser tornada por voto no-

minal e secreto dos Deputados?"

Lembre-se, de passagem, que a Lei n9 1.079/

50, nos arts. 22, caput, e 23, caput, exige cla

ramente "voto nominal" nas deliberaç6es sobre

a acusaço do Presidente da Repiiblica. Ever-

dade que a deciso do Supremo Tribunal Federal,

no MS 20.941-1, rel. Mm. Aldir Passarinho, con

sidera esses preceitos inaplicveis,	 por no )

haverern sido recebidos pela Constituiço atual.

Todavia, o Regimento da Cmara dos Deputa

dos j claro ao exigir "votaco por escrutmnio

secreto", para a autorizaçao para a instaura-

ço de processo contra o Presidente da Repiibli

ca".

44.	 Não discrepa desse entendirnento outro bern fun-

damentado parecer do eminente Prof. JOSE ALFREDO DE OLIVEIRA

I
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BARACHO, que igualmente sustentou:

tipelo que j fol exposto anteriormente,

a autorizaço da Cmara dos Deputados, a que

alude 0 art. 51, inciso I, da Constituiço Fe-

deral e exigida para qualquer lnstauraçao de

processo contra o Presidente da Repiiblica, a-

brangendo portanto processo por crime de res-

ponsabilidade. Em qualquer das espcies pro-

cessuais torna-se obrigatria a manifestaço

de dois terços de seus membros. Portanto im-

plica a sua aplicabilidade em processo por cr1

me de responsabilidadett.

45. Embora fosse possivel continuar citando outros

juristas, deixa o impetrante de faze-Jo por amor a brevidade

e par serem Os ensinamentos transcritos suficiente apoio dou-

trinario a exposicao desenvolvida sob a letra A, supra.

4i

0Now

C) Orientaçao da Suprema Carte

46. Foi objeto de longa discussäo no meio juridico

- tarnbem entre as politicos e ate pela irtprensa - a alcance da de

cisão proferida em 9.2.90 par esse Eq. Supremo Tribunal Fede-

ral no MS 20.941, de que o eminente Ministro ALDIR PASSARINHO

fora a relator originário.

47. Nesse mandado de sequrança impetrando par ilus

tres Senadores da Repüblica pretendiam eles compelir a Presi-

dente da Camara, que arquivara pedido de impeachment contra a

eminente Presidente JOSE SARNEY, a dar seguimento ao processo

nos termos da Lei n. 1.079/50.

48. Segundo entendimento do Plenário, em decisão

recentfssjma, a Alta Carte nao chegou a acolher a fundamenta-
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co juridica sustentada pelos eminentes Ministros ALDIR PASSA

RINHO, CELlO BORJA e CARLOS MADEIRA, no sentido da revogaco

da Lei n. 1 .079/50 pela Constituicão de 88 - como ficara cons

tando da primeira ernenta lavrada pelo relator originrio -,

porquanto esse fundainento näo seria necessrio as conclusöes

dos votos majoritários, que indeferiram a seguranca pot outra

motivacao menos abrangente.

.

A^'

Ifik,

49. Como quer que seja, a nova ementa redigida pe-

lo erninente Ministro SEPULVEDA PERTENCE, designado relator pa

ra o acordao que acaba dé ser publicado, não afirma nem a te-

se da recepcao da Lei n. 1.079/50 nem indicou em que medida

se deu eventual recepcao e, corn major razão, nao alude a ques

tao da forma de votacao do impeachment. 0 préstimo, portan-

to, desse aresto para o caso vertente é que Os doutos votos

dos abalizados Ministros ALDIR PASSARINHO, CELlO BORJA e CAR-

LOS MADEIRA negaram, desde logo, a pretensa recepcéo da Lei

n. 1.079/50, sem que, nesse ponto, tivessem sido desautoriza-

dos pela maioria do Eg. Plenãrio. Aproveita ainda ao impetran

te a tese consignada na ementa - ja referida no cap. II des-

ta impetracao - de que a matéria aqui discutida é perfeita-

mente adequada ao controle jurisdicional, que este mandado de

seguranca está suscitando.

50. Mas, nem por isso, as teses ora sustentadas dei

xain de contar corn o desenganado apoio da Suprerna Corte, pois

existe outro expressivo aresto que demonstra, a saciedade, ser

a autorizacao do art. 51, n. I, da Constituiçao inovacão do

texto de 88, que rnodificou substancialmente a competéncia da

Cämara dos Deputados no processo de impeachment, e que essa

autorização prévia constitui indispensavel condicäo de proce-

dibilidade tanto para os processos por crimes de responsabili

dade, quanto por crimes comuns.
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51. Refere-se o impetrante a deciso prolatada nas

assentadas de 13.9.89, 19.2.90 e 14.3.90 em questão de ordem

apresentada pelo eminente Ministro MOREIRA ALVES na Queixa-

-Crime n. 427-8, ajuizada contra urn Ministro de Estado, a quem

se imputava crime cornum autônomo, isto é, não conexo corn cri-

me eventualmente também atribuido ao Presidente da Repüblica.

I.

4
It

Ift-

52. Embora a ratio decidendi da desnecessidade da

prévia autorizaçao da Cãmara dos Deputados fosse exatamente a

auséncia de conexao corn crime de que tambérn fosse acusado o

Presidente da Repüblica, ficou meridianarnente claro que, se

houvesse essa conexão corn o Chefe do Executivo, o processo por

crime comurn ou por crime de responsabilidade dependeria do irn

plernento da condiçäio de procedibilidade da autorizacio da Ca-

mara por dois tercos de seus membros.

57. Compraz-se o impetrante em rememorar alguns ex

certos dos doutos votos que amparam, nos aspectos de ordem ge

ral, as teses aqui defendidas.

54. No douto voto que proferiu corn a proficiéncia

habitual, o eminente Ministro MOREIRA ALVES, em face dos arts.

51, 52 e 86 da Constituicao, procurou esciarecer as inovaç5es

de 1988, acentuando as modificaç5es substanciais do sistema a

corneçar justamente do fato de se ter substituido "a declara-

ço de procedncia da acusaco por parte da Camara dos Deputa

dos pela autorizaço que deve ser dada por ela para a instau-

raço de processo contra o Presidente e Ministro de Estado".

Logo adiante salientou S. Ex que, pelo direito de agora, "ad

mitida pela Camara dos Deputados a acusaço, "sera ele subme

tido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas in-

frac6es penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos cri-

n
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mes de responsabilidade, sern aludir, alias, a que o processa-

mento sera tarnbm perante esses mesmos c5rgos julgadores".

Elk
55.	 Discorrendo sobre as razöes justificadoras do

I

Y, 
I A, t194

.

A'

requisito de procedibilidade para o Presidente da Repüblica,

declarou o erninente Ministro MOREIRA ALVES:

"Corn efeito, o requisito de procedibilida

de para o Presidente da Repiiblica (seja ele de

claraço de procedncia da acusaço, seja ele

autorizaço para oprocesso e julgarnento por

qualquer espcie de crime) se justifica pela

natureza do mandato que ele exerce, e pela re-

percusso do preenchirnento desse requisito: o

da suspenso de suas funç6es, que, no sisterna

de 1969, era irnediata, e, agora, so- depende do

recebimento da denincia ou da queixa-crime pe-

lo Supremo Tribunal Federal, ou so sobrevrn corn

a instauraço do processo pelo Senado.

Ja para Ministro de Estado, que no tern

mandato e que dernissivel (e, portanto, subs-

tituivel) ad nuturn, no ha, por isso mesmo, mo

tivo para garantia dessa natureza, salvo nos ca

SOS ern que corre a mesma sorte, quanto ao pro-

cesso e julgarnento, que o Presidente da Repti-

blica (crimes conexos).

Por isso rnesrno e que a nossa tradiço cons

titucional nunca estendeu aos Ministros de Es-

tado o requisito de procedibilidade do Presi-

dente da Repiiblica perante o Senado ou perante

o Supremo Tribunal Federal, quando ele se apre

sentava sob a forma de urna prontincia pelo 6r-

go poiftico que	 a Crnara dos Deputados".

56.	 Na linha dessas consideraçaes, concluiu o emi-

nente relator negando a necessidade de autorizaço para o Mi-

nistro, sornente por no existir conexäio corn crime 	 atribuido

ao Presidente da Repüblica, verbis:
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"Em face do exposto, rejeito a preliminar

da necessidade, no caso, de autorizaço pre-via1	 da Cmara dos Deputados para a instauraço do

*

processo da presente queixa-crime, por enten-

4 der, em face da interpretaço sistemtica da

Constituiço, que o requisito de procedibilida

de a que alude seu artigo 51, I, se restringe,

no tocante aos Ministros de Estado, aos crimes

comuns e de responsabilidade conexos corn os da

mesma natureza imputados ao Presidente da Repii

bi ica"

.

	
57.	 0 eminente Ministro CELSO DE MELLO foi voto yen

.

k-

cido, juntamente corn 0 erninente Ministro CLIO BORJA, porque

exigia a autorização prévia at.é para Os casos de crimes não

conexos corn os de Presidente da Repüblica, como, de resto, sus

tentara o parecer do eminente Procurador-Geral ARISTIDES JUN-

QUEIRA ALVARENGA. No ponto que interessa ao problerna ora dis

cutido, esclareceu, corn propriedade, o eminente Ministro CEL-

SO DE MELLO:

"0 processo de responsabilizaço penal (in

fraç5es comuns) ou politico-administrativa (cri

mes de responsabilidade) do Presidente da Repu-

blica instaurar-se-, sempre, perante a Camara

dos Deputados, a quem compete, privativamente,

emitir, por dois terços dos seus membros, o ju{

zo de admissibilidade da acusaçio, autorizan-

do, assim, a abertura de processo contra o Che

fe do Poder Executivo da Uni.o (CF, art. 51, I)".

(...)

"A Constituico defere Cmara dos Depu-

tados, corn excluso de qualquer outro drgo do

Estado, no importando a natureza do il{cito

irnputado ao Presidente da Repiiblica, a cornpe-

tncia para proferir urn julgarnento sobre a pro

cessabilidade da acusaço que ihe foi dirigi-

da.

S
V s

Perrnite-se, desse rnodo, que a instituico

parlarnentar, por urna de suas Casas, efetue con
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trole de admissibilidade sobre as acusaç6es ofe

recidas contra o Presidente da Repiblica, quer

nos crimes comuns, quer nos de carater politi-

co-adminjstratjvo".

(. ..)

"Constata-se, assiw, que, em nosso direi-

to constitucional positivo (CF/88, art. 86), o

Presidente da Repiblica, depois que a Cmara

dos Deputados autorizar a instauraço de pro-

cesso (penal ou politico), pelo voto de 2/3 de

seus membros, sera submetido a julgamento, (a)

nos crimes comuns, perante o Supremo Tribunal

Federal e, (b) nos crimes de responsabilidade,

perante o Senado Federal".

r	 Ad

6M 
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4 58. Apôs assinalar que a autorizaço da Cmara cons

titui "juizo congressual eminentemente politico", exige a pre

sença dessa condico de procedibilidade tambm para os proces

SOS referentes a crimes de Ministro de Estado, mesmo quando

no conexos corn os do Presidente da Repüblica. Eis o que se

contém nesta passagem de seu douto voto:

"0 ato de autorizaço constitui pressupos

to pro cessual objetivo, ref erente a vaT lida cons

tituiço e ulterior desenvolvimento regular do

processo. Trata-se de requisito minimo de ad-

missibilidade da instauraço da re1aco proces

sual penal. Sem essa prvia autorizaço, a ins

tauraco de processo penal condenatdrio contra

Ministro de Estado configurar situaço de in

j usto constrangimento.

4

A regra constitucional mencionada insti

tuiu, em favor dos Ministros de Estado —quan-

do passiveis de aço penal condenatdria - ti-

pica prerrogativa de ordem funcional, a eles

deferida ratione muneris.

Estabeleceu-se, nela, uma hipdtese de imu

nidade formal, destinada a tutelar o interesse

ptiblico, caracterizada pela improcessabilidade
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do Ministro de Estado, salvo ocorrncia de au-

torizaço parlamentar, emanada, pelo voto da

maioria qualificada de 2/3 de seus membros, da

Camara dos Deputados, ou, ento, cessaço da

investidura do Ministro de Estado ex officio.

0 grau de ma j or intensidade que se confe-

riu a essa prerrogativa ministerial, de Indole

constitucional, deve-se a vontade do constitu-

inte, que, ao condicionar "a instauraço de pro

cesso contra (...) Ministros de Estado" (CF,

art. 51, I) a pre- via autorizaço da Cmara dos

Deputados, agiu em funço de uma precisa e cons

ciente opco que fez naquele particular momen-

to hist6rico representado pela promulgaço da

nova Constituiço brasileira.

41

A clausula constitucional foi concebida,

em sua formulaço redacional, corn teor inten-

cionalmente genrico, para, tambm, abranger

os processos penais condenat6rios contra Minis

¶	
tros de Estado, em face da prtica de ilicitos

penais comuns a eles eventualmente imputada.

A intenco do legislador constituinte, ob

jetivamente positivada na regra constitucional

em questo, 6 confirmada por recentissima deli

beraco da Cmara dos Deputados, que, ao apro-

var o Projeto de Resoluço n. 54-C, de 1989,

que disp6e sobre o seu Regimento Interno, nes-

te destacou capftulo em que disciplina o proce

dimento legislativo de autorizaço para instau

raco de processo criminal - por crime comum

- contra Ministro de Estado".

59.	 Passou em seguida a integral reproduçao do tex

to, entio recentissimo, do art. 217 do Regimento Interno da

Camara dos Deputados, e resumiu seu pensamento nestas judi-

ciosas palavras;

"Assim, Senhor Presidente, reitero a ob-

servaço de que o novo ordenamento constitucio

nal, em norma consubstanciada no art. 51, I, ins
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tituiu, de forma ampla, uma nova situaço do

imunidade formal, caracterizadora da impro-

cessabilidade dos agentes politicos nela refe-

ridos:	 o Presidente da Reptiblica, o Vice-Pre--

sidente da Reptiblica e os Ministros de Estado.

Observe-se que a regra inscrita no preceito

constitucional mencionado, de conteido genri-

co, alude a necessidade de prvia autorizaco

da Cmara dos Deputados para a instauraço de

processo - de qualquer processo - por infra-

c6es penais comuns ou por crimes de responsabi

lidade, imputados aqueias supremas autoridades

do Poder Executivo".

60. 0 eminente Ministro SEPULVEDA PERTENCE, em cujo

douto voto também foi reconhecido que 0 sistema constitucio-

nal vigente "trocou o requisito anterior daquela prontIncia po

utica pelo novo requisito de uma licenca para processar",

ernbora no a exigisse nos crimes de Ministros, näo conexos cam

os do Presidente da Repüblica, aduziu:

"Esse juizo politico de autorizaço do pro

cesso faz sentido e, por isso, a sua ampla ci-

dadania no direito comparado em relaco aos Con

gressistas, atravs do secular instituto da imu

nidade processual, ou quando se trata do Presi

dente da Repiblica, seja porque Chefe de Esta-

do, seja porque Chafe do Poder Executivo e, so

bretudo, porque, instaurado o processo, dal ad

viria a gravissima conseqUncia da suspensão

do exercicio de suas altissimas funç6es".

61 0 notável monografista do Impeachment, titulo

por todos reconhecido ao erninente Ministro PAULO BROSSARD, cbe

gou a criticar a elevacão do quorum e salientou, merc6 de exern

pbs da Hist6ria, a grande dificuldade para processar o Presi

dente da Repüblica, mas se curvou ao texto constitucional e a

justificou corn estas apropriadas express6es:

4*
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"Entregando a urna pessoa qualquer, que tan

to pode ser cidado responsvel, como urn puiha,

urn testa de ferro de interesses quica inconfes

sveis, a faculdade de denunciar o Chefe de Es

tado, era natural que o legislador procurasse

resguardar a presidncia da Republica, condi-

cionando a instauraço do processo de responsa

bilidade ao praz-me da Cmara dos Deputados, on

de reside a representaço nacional, tanto rnais

quando, decretada a acusaço ou autorizada a

instauraço do processo, o Presidente da Repii-

blica fica automaticamente afastado do cargo,

hoe por 180 dias, art. 86, § 29.

Se razo assiste a SEABRA FAGUNDES, para

q u em

"Pelo seu carter eminentemente poifti

co, no deixa o jufzo de responsabilidade
de se exercer atravs de urn verdadeiro jul

gamento, corn apuraço de fato (delito), a

plicaco do direito (pena ou absolviço) e

irretratabilidade de efeitos (coisa julga

da)", 0 Controle Jurisdicional dos Atos

Administrativos, n9 67, P . 157,

se devem ser lembradas as palavras do Chief-

.	 Justice CHASE ao Senado norte-americano quando

do julgamento do sucessor de Lincoln,

"That when the Senate sits for the

trial of an impeachment, it sits as	 a

Court, seems unquestionable", 	 American

Law Review, 1867-1868, v. 29 p. 556,

haT de reconhecer-se que havera sempre, ou difi

cilmente deixaraT de haver, uma dose de discri

cionariedade na decisaTo da Cmara. Rui Barbo-

sa, jurisconsulto e homem de Estado, escreveu

certa feita,

"muitas vezes, reconhecendo mesmo a e-

xistncia de faltas, de erros e de viola-

ç6es das leis, o Congresso teraT de recuar

ante as consequncias graves de fazer sen

tar o Chefe de Estado no banco dos re-us"

I*

Obras Completas, v. XXV, t. VI, p. 109.
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Sem defender o quorum altissimo hoje con-

P	 sagrado, que torna praticarnente inexequfvelquai

quer processo contra o Presidente, forçoso

convir que se faz necessrio urn freio a filtrar

'

	

	 as iniciativas irresponsveis de falsos tribu-

nos da plebe".

62. Para finalizar as referncias ao aresto da Su-

prema Carte, citem-se os ensinamentos do eminente Ministro CE

LIO BORJA acerca da interpretacão do art. 51, n. I, da Consti

tuicäo. Apôs ressaltar que ali se estabeleceu "juizo de mera

oportunidade e convenincia", que "no pode ser questionado

em nenhum outro foro", confrontou a douto voto a sistema ante

nor e a vigente, prelecionando:

4
f4 
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"Registro a essencial diferença que exis-

te entre a autorizaço da Crnara para o proces

so - condico de procedibilidade ou de instau

raço do processo, nas palavras da Constitui-

ço (art. 51, I) - e a declaraço de procedn

cia da acusaço, que tern lugar em processo j

instaurado, reclarna instruço e contraditdrio

que assegure ampla defesa ao acusado e importa

verdadeiro e prprio iudiciurn accusationis, corn

a conseqUente suspenso do exercicio do. cargo

(v. arts. 19 a 23 da Lei 1079/50).

Nessa primeira fase, a Cmara dos Deputados

era chamada a manifestar-se, primeiro, sobre

se a dentincia deve, ou no, ser objeto de deli

beração, constituindo para esse fim ComissioEs

pedal que impulsiona o exame da questo (art.

20, Lei 1079/50). Admitida a dentincia, por vo

taço nominal da Cmara, notificava-se o acusa

do para contests-la, facultada a produco 	 de

provas (art. 22, ibd.). S6 ento, pronuncia-

va-se o juizo de procedncia da acusaco, por

voto do Plenrio.

Vs-se, pois, que no se haT de confundir o

livre convencimento dos Deputados acerca da pro
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cedncia da acusac.o, corn a discricionaria au-

torizaço da Cmara como simples condico de

procedibilidade judicial, previsto no artigo

51, I, da Constituiço de 5 de outubro".

D) Outras solucôes alvitradas

64. Do n. 24 ao n. 63, supra, o impetrante reprodu

ziu literairnente as termos da questão de ordem formulada a Me

sa da Cãrnara dos Deputados pelo ilustre Lfder do Governo, Depu

tado HUMBERTO SOUTO, via da qual ficou bern demonstrado que a

autorizacao para processar a Presidente da Repübiica, seja par

crime cornum, seja por crime de responsabilidade, deve ser re-

4	 solvida apenas d iuz do art. 51, n. I, da Constituiçao, e do

Regimento Interno da Camara (arts. 217 e 188, n. II), razao

por que nao ha fugir a conclusao de que tal autorizaçao deve

ser concedida por dois tercos dos rnernbros da Casa, em votacão

por escrutinia secreto, apôs observadas as forrnalidades pre-

vistas no citado art. 217.

Poder-se-ia sustentar que o art. 218 do Regi-

fl

.
65.

rnento Interno, invocado pelo despacho inicial do ilustre Pre-

sidente da Camara, segundo a qual "o processo nos crimes 	 de

responsabilidade do Presidente e do Vice-Presidente da Repu-

blica e de Ministro de Estado obedecer as disposiç6es da le-

gislaçao especial em vigor", embaraçaria a raciocinia atéaqui

desenvolvido. Esse argurnenta, porrn, não ê verdadeiro.

66. Em primeiro lugar, porque tal disposiçao é in-

teirarnente ociosa, ji que, sob a direita vigente, a Camara sä

tern a ver corn a autorizacaa para instaurar processo par crime

de responsabilidade au par crime comum, rnas naa interfere, a-
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pôs autorizar sua instauraco, no processo, que se desenvolve

perante o Senado Federal, par crime de responsabilidade, iden

ticamente ao que ocorre, depois de instaurados os processos co

4 muns, perante o Supremo Tribunal. De fato, o art. 218 rião pas

sa de simples descuido legislativo, que se compreende em ra-

zo da longa prãtica do sistema anterior, que conferia a Cma

ra o papel de tribunal de pronüncia no impeachment.

S

4
It

67. Se se quisesse que a art. 218 simplesmente ti

vesse revigorado as normas da Lei n. 1.079/50, independente-

mente de terem sido elas revogadas, ou no, pela Constituiço

de 88, como preconizou a eminente Ministro SEPULVEDA PERTEN-

CE em douto voto no MS 20.941, duas conclusaes seriam inevit

veis, isto e:

a) no poderia a Presidente da Cãmara deixar

de assequrar a defesa do impetrante a prazo de 20 dias e a di

laco probatdria previstos no art. 22 da Lei n. 1.079/50; e

S

IS

b) a forma de votacão seria por escrutinia Se-

creto - ao contrãrio do que sustentou a autoridade coatora—,

porque, se a Regimento Interno pudesse revigorar, por si mes-

ma, as normas da Lei n. 1.079/50, em virtude da mera recep-

gdo de seu texto pelo art. 218, poderia ele também instituir

validamente a escrutinio secreto para a votacaba da autariza-

gabo para processo de impeachment, como o fez expressarnente no

art. 188, n. II, norma que abrange, em sua prôpria literalida-

de, os crimes comuns e os crimes de responsabilidade.

68.	 Se se devesse adotar a tese da integral recep-

gabo da Lei n. 1.079/50 pela Constituigabo de 88, como 	 parece

que admitiu inicialmente a ilustre Presidente da Cabmara, nabo
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poderia ele ter cerceado a defesa do acusado, ora impetrante,

reduzindo-ihe o prazo e suprimindo a possibilidade de fazer

prova, tal como ihe asseguraria o já citado art. .22 daquela

Lei.

I

I

69. Finalmente, como a autorização do art. 51, n.

I, para processar o Presidente cia Repüblica é uma so e mesma

coisa, quer se trate de crimes comuns ou de crimes de respon

sabilidade, as normas que o art. 217 estabeleceu, em termos

merarnente literais, apenas para as infraçöes comuns, deveriam

ser aplicadas também aos crimes de responsabilidade, seja por

analogia, seja at6 mesmo por forca de compreensão. Ainda nes

ta ültima hip6tese, o impetrante nio poderia ficar cerceado

no direito de defesa escrita pelo prazo de dez sessOes da Ca-

misso de Constituiço e Justiça e de indicar. suas provas (art.

217, § 19, ns. I a III).

70. Em qualquer dos casos, pois, a situação do im-

petrante, quanto ao exercfcio cia defesa, seria mais favorvel

do que a que ihe foi arbitrariamente fixada pelas regras prO-

prias que o ilustre Presidente da Cmara considerou possivel

estabelecer para obter urn conübio espürio entre a pressa e a

voto aberto, ou meihor, entre a julgamento sumário e a sujei-

cio do votante as pressöes susceptiveis de comprometerem sua

liberdade de conscincia.

71. A Camara dos Deputados nao cassa a mandato de

urn dos seus membros nem autoriza processo criminal cDntra.eles,

a não ser por voto secreto. Por que haveria de impedir a Pre

sidente cia Repüblica, de afasta-lo de suas importantes funcOes

por votaça aberta, que nao garante sequer ao votante a indis

pensavei liberdade de julgamento? Ainda 6 mais intoleravel
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que o voto aberto seja imposto contra a Constituiço e a Regi

mento Interno apenas para satisfazer o clamor de grupos orga-

riizados que buscam alcançar o poder em detrimento da lei e do

direito.

I

vv^

E) Revogaço parcial da Lei n. 1.079/50 pela

Emenda Constitucional n. - 4, de 1961

72.	 Em douto parecer do eminente mestre MANOEL GON

CALVES FERREIRA FILHO, fez-se cabal demonstraço de que parte

das normas de direito substantivo da Lei n. 1.079/50 - ti

pificadoras de crimes de responsabilidade - foi revogada pe-

lo art. 59 da Emenda Constitucional que instituiu 0 regime par

lamentarista de governo (E. C. n. 4, de 2.9.61) - refere-se aos

incisos V, VI, VII e VIII do art. 89 da Constituico de 1946.

.

73. Sobrevindo a Emenda Constitucional n. 6, de

23.1.63, que, por efeito da manifestaco plebiscitria, resta

beleceu a presidencialismo, não houve repristinação das nor-

mas de direito infraconstitucional, que haviam sido revogadas

pela Emenda n. 4/61. Fundado nessa irrecusvel premissa con-

clui a douto jurisconsulto que sequer subsistem Os supostos

crimes de responsabilidade imputados ao impetrante na denün-

cia sob apreciacãa da Cmara dos Deputados, quando assevera:

"Assim, pode-se concluir que a definico
dos crimes de responsabilidade, que reclama o

art. 85, pargrafo inico, da Constituico 	 de

1988,	 incompleta no direito vigente.

Ela existe, por força da recepço da Lei

n9 1.079/50, quanto as matrias dos incisos I,
II (parcialmente), III e IV, ou se ,ja, quanto a

existncia da Unio, quanto ao livre exerc{cio

do Poder Legislativo, do Poder Judicirio e dos

Poderes constitucionais dos Estados.
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Ela inexiste quanto	 matria dos incisos

V, VI e VII, referentes a "probidade na admi-

nistraco", a "lei orçamentaTria", "guarda e

legal emprego dos dinheiros piiblicos", ao "cum

prirnento das leis e decis6es judicirias", bern

corno, da rnatria do inciso II, no concernente

ao Ministrio Piblico.

Em consequncia, em respeito ao principio

nullurn crimen nulla poena sine lege, nao cabe

o enquadrarnento em crime de responsabilidade,

nesses campos".

74. Embora a pretendida autorizaçäio da Cmara para

a processo obedeça a motivaco de ordem politica, a camprava-

da falta de justa causa para a impeachment seria uma raza a-

dicional a determinar que a ilustre Presidente da Casa simples

mente negasse seguimento a denflncia por ele recebida.

0
V. CONCLUSAO E PEDIDOS

. 75. Depreende-se das longas considerac6es acima ex

pendidas que a ato impugnado nao pode subsistir par estar ei-

vado de evidente incanstitucionalidade, já que nia respeitau

sequer a devida pracessa legal e a sagrada direita de defesa

cam tadas as meias e recursas a ela inerentes (C.F., art. 59,

n. LV) , quanda instaurau contra a impetrante virtual pracessa

de impeachment, sem satisfazer previamente a indispensável can

de ser cancedida par dais tergas de seus membras (C.F., art.

dicãa de pracedibilidade da autarizaçäia da Camara, que sô pa-

51, n. I) em vatacaa par escrutinia secreta (Reg., art. 188,

n. II) , embara as heteradaxas regras pracedimentais adr1e bai

xadas pela ilustre autaridade caatara prevejarn vata aberta e

canstituam, par isso mesma, autra ameaca de vialacao aa direi
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to que tern o impetrante de ser submetido a urn julgamento dita

do pela liberdade da conscincia dos ilustres Deputados, que

no seja resultado da coacäo que sobre eles venha a ser exer-

cida.

76. Liminar. Os dois requisitos da medida - f u-

mus boni juris e periculum in mora - estäo presentes, a toda

evidncia, nesta causa, que, sern a liminar postulada, no te-

ri qualquer eficcia para impedir que urn procedirnento excep-

cionalmente célere, arbitrârio, sumãrio e ilegal produza a a-

L

	

	
berrante conseqfléncia do afastamento do Presidente da Repübli

ca da alta funcão em que foi investido pelo voto popular.

	

t477.	 Aos irnpostergveis direitos individuais que es

S

-if

V#

tä o impetrante defendendo nesta impetraco, acrescern, pois,

as graves repercusses sociais, econôrnicas e politicas do a-

fastamento provisôrio ou definitivo do titular da primeira ma

gistratura da Repüblica, que devem ser evitadas em nome do su

perior interesse püblico.

78. Apesar de a liminar, ora pleiteada, competir,

em carter monocrätico, ao eminente Ministro-Relator do pre-

sente mandado de seguranca, a matria aqui discutida é de tal

magnitude e gravidade que convém, para a estabilidade do regi

me e das prôprias instituicöes democrticas, que ela seja sub

metida a julgamento originârio do Plenário da Corte Suprema,

que havera de concede-la

(a) ou para simplesmente determinar a sustaco

do procedimento de impeachment, já virtualmente instaurado na

Cmara dos Deputados, ate o final julgamento do writ,
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(b) ou para que, corn menor amplitude, se facul

te a ilustre autoridade coatora, desde logo, submeter a Crna-

ra a denüncia apenas para os efeitos do art. 51, n. I, ou do

art. 86, caput, da Constituiçao Federal, contanto que o faca

em procedirnento que assegure ao acusado defender-se nos ter-

rnos do art. 217 do Regimento Interno ou do art. 22 da Lei n.

1.079/50 e seja a deliberacão cameral tomada por escrutinio

secreto (Reg., art. 188, n. II).

•_%•

.
79. Petiturn. Notificada a ilustre autoridade coa-

tora, a vista da segunda via desta impetração e dos respecti-

vos documentos, prestadas as informac5es que entender cabi-

veis e ouvido o Ministério Püblico Federal, o impetrante pede

e espera a confirmacao da liminar eventualmente deferida ou a

concessao definitiva da seguranca, a fim de que, declarada a

nulidade do ato impugnado, seja determinado ao ilustre Presi-

dente da Camara dos Deputados que - se entender de submeter

a denüncia recebida a deliberagao da Camara dos Deputados, pa

ra os efeitos da autorizaçao prevista nos arts. 51, n. I, e

86, caput, da Constituiçao - observe o devido processo legal

contido no art. 217 do Regimento e a votacio por escrutinio se

creto, de acordo corn o art. 188, n. II.

80. Valor da causa. Para efeitos exclusivarnente

fiscais, o impetrante dd a causa o valor de Cr$ 100.000,00 (cern

mil cruzeiros)

Brasilia, 9 de seternbro de 1992

P . P.

	 o	 U1Y\A C
ko se- JLilherme Villela

adv. insc. 201, OAB-DF

hu
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Pelo presente instrumento particular de procuracäo,

FERNANDO AFFONSO COLLOR DE MELLO, brasileiro, casado, Presidente

da Reptiblica Federativa do Brasil, domiciliado no SMLN, Trecho 10, casa 1,

Brasilia, Distrito Federal, norneia e constitui seu bastante procurador o advogado

JOSÉ GUILHERME VILLELA, brasileiro, casado, inscrito na Ordern dos

Advogados do Brasil - Seçao do Distrito Federal - sob o n° 201 e portador

do CIC n° 000 333 321/34, corn escritOrio no Setor Cornercial Sul, Edificio

Anhanguera, sala 610/12, nesta Capital, corn a finalidade de impetrar Mandado de

Seguranca contra ato do Presidente da Câmara dos Deputados para o que lhe

outorga os poderes ad judicia e os especiais para substabelecer.

Brasilia, 2 de setembro de 1992.
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AVISO NQ 008 /92	 Brasilia, 08 de setembro de 1992.

ckc..-..-

Senhor Secretãrio-Geral,

Encaminho a V.Ex g Mensaqem do Senhor Deputado IBSEN

PINHEIRO, Presidente da Cmara dos Deputados, na qual comunica,

ao Exelentissimo Senhor Presidente da Repüblica, oferecimento de

denüncia por crime de responsabilidade, de autoria dos cidadãos

BARBOSA LIMA SOBRINHO e MARCELO LAVENERE MACHADO.

Aproveito a oportunidade para renovar a V.Ex. protes-

to de consideraço e apreco.

•E

Primeiro Secretârio, em exercicio

or

A Sua Excelncia o Senhor

Embaixador MARCOS COIMBRA

DD. Secret5iio-Geral da Presidncia da Repüblica

NE S TA
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MENSAGEM NQ 013 /92

EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPUBLICA

FERNANDO AFFONSO COLLOR DE MELLO

.

I,

Foi oferecida a Cmara dos Deputados, no dia 19 do

ms corrente, denüncia contra Vossa Exce1ncia por crime de

responsabilidade, de autoria dos cidadãos BARBOSA LIMA SOBRINHO

e MARCELO LAVENERE MACHADO.

Na sessão seguinte (2 de setembro) a denüncia foi

lida no Plenãrio desta Casa, juntarnente corn o despacho que ihe

deu tramitacao.

A partir desta data, a Cmara dos Deputados examina-

rã a matéria nos termos da sua cornpetncia constitucional.

Em anexo, remeto a Vossa Exce1ncia cöpia autentica-

da da denüncia e docurnentos pertinentes.

Pretendendo Vossa Exce1ncia rnanifestar-se, poderã

faz-10 no periodo correspondente a 5 (cinco) sess5es, at6 as

19 (dezenove) horas do dia 15 (quinze) do corrente ms.

CAMARA DOS DEPUTADOS, EM 08 DE SETEMBRO DE 1992.

. t
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-	 Excelentissimo Senhor Presidente da Cämara dos Deputad

BARBOSA LIMA SOBRINHO, brasi lei ro,

casado, jornaHsta, residente na Rua Assunção, nürnero 217,

Botafogo, Rio de Janeiro, e MARCELLO LAVENèRE MACHADO,

brasileiro,casado,advogado, residente no SAS,quadra 05 ,Iote

02, bloco	 N, 19. andar, Brasilia,	 ambos cidados	 em pleno

gozo	 de	 seus	 direitos	 politicos,	 portadores,

respectivamente, dos titulos eleitorais 	 np..1 19030303-96	 e

8354917-73, das 8451 e la Zonas Eleitorais dos Estados do Rio

de Janeiro e Alagoas,	 vêrn, corn	 Fundamento nos artigos IQ.,

II,	 e	 5,	 XXXIV,	 "a",	 da	 Constituicão	 Federal,	 e

especialmente nos	 artigos 14 e seguintes, da Lei flQ 1.079,

$	
de 10 de abri I de 1950, e corn base nas provas coihidas pela

Comissão Parlamentar Mista de 	 lnquérito,	 oferecer	 contra

FERNANDO AFFONSO COLLOR DE HELLO, Presidente da Repibl ica,

DENtNC IA

Qr

por crimes de responsabi I idade, previstos nos arts. 85, IV e

V, da Constituico Federal, e nos arts. 8, 7, e 9Q, 7, da

Lei no 1.079, de 10 de abril de 1950, como a seguir expostO,

para o fim de ser decretada a perda do cargo e sua

inabilitacäo temporal para a exercIciO de Função püblica.
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"Todas	 as	 crises,

portanto,	 que	 pelo	 Brasil

est5o passando,	 e que dia a

dia	 sentimos	 crescer

aceleradamente,	 a	 crise

poiltica, acriseeconômica, a

crise financeira,	 no	 vêm	 a

ser mais	 do que	 sintomas,

exterior p zacöes	 parciais,

manifestaçöes reveladoras de

urn estado mais profundo, 	 uma

suprema crise; a crise moral".

(RUI 5ARBOSA,	 "Rumnas de urn

GoverncY')

. t
O^
4	

0 "impeachment" näo é uma pena

ordinéria contra	 criminosos comuns 	 It	 a	 sanço extrema

contra o	 abuso e a perverso do poder	 politico. Por isso

rnesmo, pela condição eminente do cargo do denunciado e pela

gravidade excepcional	 dos del itos ora imputados, o processo

de "impeachment"	 deita raIzes nas grandes exigências da

ética pol Itica	 e da	 moral pbl ica,	 luz das quais häo de.	 ser interpretadas as normas do direito positivo.
Nos regimes democráticos, o grande

,	 juiz dos governantes 6 0 próprio povo, é a consciência ética

popular. 0 governante eleito que se assenhoreia do poder em

1 seu próprio	 interesse, ou	 node	 seus amigos e familiares,

no pratica apenas atos de corrupcão pessoal, de apropriaco
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indébita cu	 desvio da	 coisa pübl ica: mais do que isso, e
	 I

\*escarnece e vii ipendia a soberania popular.

k . t por essa raz5o que a meihor

tradição polItica	 ocidental	 atribui	 competéncia,	 para	 0

juizo	 de	 pronáncia	 dos	 acusados	 de	 crime	 de

responsabilidade, precisamente ao órgão de representacão

popular. Representar 	 o povo	 significa,	 nos processos de

"impeachment", interpretar e exprimir o sentido ético

dominante, diante dos atos de abuso ou traiçao da confianca

nacional

-4	 A suprema prevaricaco que podem

•	
cometer Os representantes do povo, em processos de crime de

responsabi I idade, 	 consiste	 em atuar	 sob	 presso	 de

infiuências espürias	 ou para	 a	 satisfacão	 de	 interesses

pessoats ou partidários.

4	 Em suma, a Presidente da Repüblica

Federativa do Brasil ha de ser julgado perante o povo

brasileiro, representado par seus Deputados e Senadores, corn

base nos largos e sól idos principios da moral idade p01 itica.

0 vocébulo e o conceito de decoro

.	 nos vieram dos romanos.	 "Decus, oris" é cognato do verbo
"decere", corn dois significados o neutro, de conveniente, e

*

	 o moral, de decente.

0 "decorum" romano traduzia sempre

uma idéla de ordem e moderaco ou medida. "Ao trazer aos

fatos da vida uma certa ordem e medida -- observe Cicero --,

Nv
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fconservamos a honestidade e o decoro" ("De Officiis",

17). Essa	 ordem e medida na	 vida pessoal,	 prossegue ele,'4
aduzem-se p elo recato ("verecundia"), a temperanca, a

modéstia, o dominio das paixöes e a ponderaçäo em todas as

coisas. Não ha decoro separado da honestidade, "p015 o que é

decente é honesto e vice-versa" (idem, I, 93).

Especificamente	 em	 relação	 ao

governante ou	 titular de	 poder	 politico	 ("magistratus"),

adverte Cicero, constitui munus próprio "compreender que ele

gere o Estado e que é,	 portanto, seu dever,	 defender a

dignidade e a decoro	 do cargo, observar as leis, respeitar

4 os direitos, lembrando-se de que tudo isso the foi atribuldo

m confiança ( 'ea fidei suae commissa')" ( idem, I, 124)..0'
%04

4

Todo	 cargo	 pabi ico	 tern	 uma

dignidade própria,	 que as romanos denominavam justamente

"honor"; e essa dignidade 	 he de ser respeitada e definida,

mesmo contra seus próprios titulares.

A falta de honestidade ou decoro no

desempenho de funçüo püblica não ofende apenas a comunidade

dos administrados, mas produz seus efeitos perversos mais

além. Eta desmoraliza a própria imagem do Estado, aos othos

do povo. Quando o Estado perde a respeitabi I idade, seu

ornato moral, é todo a funcionamento da máquina pal Itica que

entra em colapso.

4
Não é por outra razão que os crimes

Vp

ntra a honra do Presidente da Repábl ica, ou mesmo de

qjalquer funcionário pbl lao no exercIcio de suas Funcöes,

s;5o apenados mais severamente 	 (Código Penal,	 art. 141). 0
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r(4irt )jflpf:fl c•?! 72aiva
- Gcr1 d Ma.



7BU4

LI
^-';	 \

que se protege, al,	 não é apenas a honra pessoal do

ol Itico ou	 do servidor	 pibl ico: é	 a própr,a dignidade do

cargo que ele ocupa.

4
Em iiosso dir'eito constitucional, a

de+inicão dos casos tIpicos de ofensa ao decoro parlamentar

não tern ficado unicamente a cargo dos regimentos das Casas

do Congresso. A Carta anterior especificava as hipóteses de

"abuso das prerrogativas asseguradas ao congressista ou a

percepção, no exercIcio do mandato, de vantagens ilicitas ou

imorais" (art. 34, IQ). E a.Constituição em vigor manteve-as

substanciatmente: "t incompativel corn o decoro parlamentar,

além dos casos definidos no regimento interno, o abuso das

prerrogativas asseguradas a membro do Congresso Nacional cu

a percepção de vantagens indevidas" (art. 55, IQ).

Essa	 especificacão	 constitucional

vale, "mutatis mutandis", para se entender o sentido de urn

4	 comportamento indigno do Presidente da Repàblica. 	 0
dos poderes inerentes ao cargo, bern como a percepção de

vantagens ou de benefIcios imorais são atos de improbidade,

a assinalar absoluta falta de retidão.

I - VANTAGENS INDEVIDAS

Na qual idade de Chefe de Estado e

de Governo,	 o Presidente da Repüblica é mantido pela Nacão,

r meio de recursos piblicos, sendo-Ihe defeso, em razão da

honra e decoro do cargo, exercer desde a posse qualquer

atividade profissional	 Fora disso,	 as	 quantias	 cu	 bens

If,,
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cebidos de terceiros, enquanto no exercIcia do mandato

evem ter cause certa e deftnida, sem o que se constituem em

antagens indevidas, de natureza ilIcita e imoral.

Verificou-se, entretanto, que,

desde 15 de marco de 1990, o denunciado, pessoalmente, bern

como alguns de seus fami I ares -- a muiher, a ex-muiher, a

mae --	 receberam indevidarnente	 vultosas quantias	 em

dinheiro, alérn de outros bens,	 sern	 indicação da	 origem

I Icita dessas vantagens.

Essas tranferéncias de dinheiro e

de bens eram feitas reiteradamente, seja mediante depósitos

em conta bancéria da secretária particular do denunciado e

de seus familiares,	 seja mediante pagamentos diretos a

% empresas que venderam alfaias pare guarnecer a residéncia

particular do Presidente, 	 ou que prestaram serviços de

empreitada neste	 ou em	 outro	 imóvel	 de seu uso ou

propriedade, além daquela que Ihe vendeu urn velculo "Fiat

Elba" (A relação dessas transferéncias e pagamentos consta

do relatóriodaCPl).

Não	 bastasse	 essa	 conduta

indecorosa, constatou-se, adernais, que todos esses recursos,

.	 assim carreados ao patrirnônio do Presidente da Repáblica e

de seus	 Intimos, provieram de uma organização delituosa de

exploraçao de	 prestigio e tráf ice de influência, controlada

por Paulo Gésar Cavalcante Far ias.

	

!-,Essa organizaçao,	 integrada por

Cláudio Francisco 	 Vieira, Ana	 Maria Acioli	 Comes deMelo,

Rosinete	 de	 Carvaiho	 Melanias,	 Jorge Waldério	 Tenório
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andeira de	 Mello, Severino	 Nunes Oliveira, George Ricarç

Melanias,	 Geovani	 Carlos	 Fernandes	 de	 Melo,	 Martè

bsconcelos Soares	 e outros menos ex p ressivos,	 atuav

i ntermed i ando
	

escusos	 interesses	 privados	 junta	 a

4
Destaca a	 conclusão	 final	 do

relatório da Comisso Parlamentar Mista de 	 tnquérito, que

Ana Aciol i , secretária do Presidente da Repübl ica e pessoa

de sua total confianca, administrava as contas destinadas ao

pagamento das despesas particulares do denunciado, sendo que

delas "nenhurnoentavo" sala sern autorizacão deste.

Tais contas eram abastecidas par

importâncias provenientes das empresas EPC e Brasil Jet,

ambas de propriedade de Paulo César Farias.

I

4"
Assim é que, desde meados de 1990,

depósitos de expressivo valor passaram a ser feitos na conta

da secretár,a	 particular do denunciado, corn nomes fictIcios

e corn uso de CPFs falsos. 	 Entre tais depósitos, elevadas

somas provenientes da praça de Sào Paulo,	 salientando-se

cheques contra	 o Banco	 Rural,	 tiverarn	 depositantes

"fantasmas", que agiam sob as nornes de Flávio MaurIcio

Ramos, Manuel	 Dantas de Araü j o, Jurandir Castro Menezes,

S José Carlos Bonfim, Carlos Alberta de Nóbrega e Rosimar

Almeida (cf. rela(;äo dos cheques no relatório da CPI).

4
Está comprovado que Os chamados

"-fantasmas" foram responsáveis par	 depósitos nas contas da

rimeira-dama, da	 secretária desta,	 Maria Isabel Teixeira,

da mae do denunciado,	 de sua ex-muiher, do mordomo de sua
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Usidénc,a, da Brasil Gardens e de seu proprietr,o, Roberto(	 L4'	 )
Nehring, além	 daquelas	 de	 dais	 auxiliares	 imediatos	 do

P
44,

sidente, Gláudio Vieira e Gláudio Humberto (cf. relatório

dGPl ).

4
Registre-se, ainda, que a aquisiço

do "Fiat Elba" do Presidente da Repübl ica, foi	 feita corn

cheque administrativo,	 adquirido em nome do "fantasma" José

Carlos Bonfim, e que a reforma de seu apartamento, em

Maceió, foi paga corn recursos da empresa EPC, de Paulo César
Farias(v. relatóriodaCPl).

4
II - 0 TRFIC0 DE INFLUNCIA

141^
A exploraçäo de prestgio exercida

por Paulo	 César Farias,	 que, coma	 assinala a relatório da

CPI, agia	 fazendo praca de amizade e prestIgio 	 j unto	 ao

Presidente da	 Repàblica, evidencia-se pelo fato de intmeras

empresas de vulto haverem pago a EPC, de sua propriedade,

serviços	 por	 ela	 no	 prestados	 ou	 de	 impossivel

concretizacâo, par absoluta falta de qualificação técnica.

Desse tráfico	 de	 influência,	 que

no era e nem podia ser ignorado pelo denunciado, destacam-

se 	 que envolveram as empresas Votorantim, Tratex e

o negócio simulado corn a Tratex, no

valor de US$ 200,000 (duzentos mil dólares), par contrato e
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par servicos	 verbais, +01	 justificado por	 seu diretor,raa

CPI, pelo interesse que tinha em informacöes sobre Os ptnos	
)

•4con6micos que mudavam toda semana. Acrescente-se, aqul,

foram	 beneficiados,	 corn	 depósitos	 dos	 correntistas'

"fantasmas",	 altos funcionérios do Ministério da Econornia.

411%

Of

iK

E singular o caso da Vasp corn a

Petrobrás. Suficiente citar, como	 registra a	 relatório da

Comissäo	 Parlamentar	 Mista de	 lnquérito,	 as	 pressöes

exercidas pelo empresário Paulo César	 Farias j unto	 ao

presidente daquela empresa estatal,	 Luiz Octávio da Motta

Veiga, visando que a mesma contratasse, em favor da Vasp, a

lesivomituo

	 de US$	 40,000,000	 (quarenta ml lhöes	 de

dólares), para pagamento em dez anos, apenas corn a correço

cambial.

Conforrne o depoimento de Motta

Veiga na CPI, além da interferéncia de Paulo César Farias --

que lhe disse que a poder que exercia provinha diretamente

do Presidente	 da Repcibl ica	 --,	 também o cunhado do

denunciado, o Embaixador Marcos Antonio de Salvo Coimbra,

Secretário Geral da Presidência da Repüblica, fez-the o

mesmo pedido de empréstirno, que fora considerado prejudicial

a Petrobrás pelos pareceres de seus órgäos técnicos.

Ao	 ser	 informada	 de	 que	 a

empréstimo näo	 seria aprovado	 pela direcão da Petrobrás, o

cunhado do denunciado advertiu que a concessão do mesmo era

do interesse	 do governo. E por irnpedir o lesivo negócio que

se impunha	 a Petrobrás,	 Motta Veiga	 foi	 demitido	 pelo

residente da Repüblica.
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Ressalte — se,	 ademais,	 que CY

a p uração da CPI demonstrou que a empresa EPC, de Paulo Césa4 rias i depositou cheque de Cr$ 250.000.000,00 (duzentos e

cinquenta milhöes	 de cruzei' ros) na conta da empresa Viplan,

' de Wagner Canhedo, correspondentes a 80% do valor da

primeira parcela do preço das açöes da Vasp,

III - A MENTIRA

Face è pub Ii cação na Rev i sta I sto

, de 28.06.1992,	 da entrevista do motorista 	 Francisco

Eriberto Franca,	 homem simples e de exemplar caréter,	 a

denunciado falou a Nacão em rede de televisão, 	 em 30 de

junho do corrente ano.	 E afirmou,	 mendazmente,	 que seus

44*S	 gastos pessoais	 erarn	 pagos	 corn	 recursos	 próprios,

administrados por Claudia Vieira, seu secretário particular,

e	 repassados	 a	 secretéria	 Ana	 Aciol i	 que,	 para	 tal

final dade, movimentava conta especIfica. Para sustentar sua

alegacão, exibiu	 carta datilografada corn assinatura de Ana

Acioli, declaracão	 firmadapor	 CláudioVieira, eofIciodo

8ancesa, pretendendo negar que Paulo César Far ias, a Brasil

Jet ou a empresa EPC tivessem feito depósitos naquela conta

de sua secretéria.

.
0 rastreamento de cheques e outros

documentos constatou que, ao contrário do que afirmara a

denunciado a Naco, nenhum dos depósitos investigados fora

feito	 por	 Claudia	 Franscisco	 Vieira,	 mas,	 isto	 sim,

ocediam das pessoas fictIcias acima referidas.

-----':
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as correntistas	 fantasma:": CIudo vieira,	 para	 faz

crer que	 deste provinham,	 indiretamente,	 tais depositos, 12
19

+Contou-se a chaniada "Operação Uruguai, 	 farsa p atente	 a

At respeito da qual o relatório da Comissão Parlamentar de
lnquérito Fez restriçöes de toda ordem, destacando os

péssimos antecedentes dos parceiros naquele escuso negócio,

que se disse real izado na Repübl ica vizinha.

A questão	 fundamental,	 para	 a

pretendida ligaco entre a	 importância dita emprestada no

Uruguai e	 a conta	 de Ana	 Aciol i , deflui	 da declaração do

doleiro" Najum Turner, asseverando que administrava conta

dos correntistas "fantasmas", que Faziam generosos depósitos

.
	

para a	 secretária particular e para os familiares do

Presidente da Repüblica.

Os autos da Gomis&o Parlamentar

Mista	 de	 lnquérito,	 todavia,	 demonstram,	 por	 provas

documentais e periciais, que os correntistas "fantasmas"

foram criaço do esquema de Paulo César Farias e tinham suas

contas administradas por ele e por seus auxi I iares, de cujos

punhos provinham as assinaturas daquelas figuras fictIcias.

T  is	 correntistas	 "fantasmas"

Stiveram suas fichas
	 preenchidas por Rosinete

Melanias, secretária de Paulo Gésar Farias, que nelas

constava como apr'esentante, e tinham como endereço o mesmo

da empresa EPC.

40
Desta	 maneira,	 desmorona	 a

tentativa de estabelecer urn nexo entre o pretenso empréstimo
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ntra Ida no	 Uruguai e	 a conta de Ana Aciol i , destinada

p agamento das despesas pessoais do denunciado, pois não s

	

4.controu qualquer	 vinculo entre aquela conta e Najum

Turner, nem entre este e as correntistas "fantasmas"

At
Assim sendo, tornou-se ainda mais

veemente a mentira proferida p elo Presidente cia RepübHca,

em rede nacional de televisão

IV - FALTA DE DECORO E DE DIGNIDADE PARA 0 EXERCICIO DO

CARGO

He acusaçöes pessoais,	 feitas ao

denunciado, verdadeiramente chocantes e estarrecedoras	 A

Nacäo ainda não se refez do espanto e da revolta que Ihe

'	 causou a	 reveIaço do	 próprio irmo	 do Presidente,	 Pedro

Collar	 de	 Mello,	 registrada	 no	 relatório	 da	 Comissão

Parlamentar Mista de lnquérito:

"Paulo Gésar Cavalcante Far ias

terta	 dito	 que	 mantinha

sociedade	 informal	 corn	 0

Presidente	 da	 Repàblica,	 a

quern	 transferia	 70%	 dos

lucros.	 Este	 detalhe	 é

relevante, primeiro, porque se

C.	 • sociedade existe, investigar

•	 atividade	 de Paulo César

implica investigar a atividade

do	 sócio,	 para	 cujo	 efeito

I
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esta	 CPI	 não	 dispöe	 def- Uj 6q
poderes;	 segundo,	 porque as

investigaçöes	 posteriores,

mesmo que o Presidente fosse

investigado,	 encontraram

evidências sobre essa relação,

verificando-se	 que

efetivarnente	 Paulo	 César

financiava, inclusive	 através

de contas Fantasmas, despesas

pessoais do	 Presidente	 da

Repübl ica."

4

do

Jamais se teve notIcia de

governante atingido por acusacão tao desmoral izadora, ao seu

simples relate.

Todo a conjunto de fates apurados

não apenas no âmbito parlarnentar, mas também pela Policia

Federal, caracteriza comportarnento incompativel corn a honra,

a dignidade e o decoro que se ex,gem do Presidente da

Repübl ica.

A	 Falta de decoro,	 a	 saber,	 a

desordem e	 imoderacão de vida,	 a	 I igacão corn pessoas

desonestas, a recebimento de vantagens indevidas, representa

aqueta traição	 e abuso da confianca pübl ica, assinalada por

Cicero ern relacao aos magistrados politicos, e reiterada par

Hamilton,	 urn	 dos Pais Fundadores da federação norte-

americana, coma	 justificadora do "impeachment" presidencial

Lt.fl Federalista". no 65).
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denunciado,	 coma	 se percebe	 clararnente e	 corn	 mais

. 4intensidade a cada dia, perdeu, inclusive e notadamente pare

'

exercer a comando supreme das Forges Armadas (Constituicäc

4

?deraI, art.	 142), toda autoridade moral	 para governar

riação, bern corno para	 representá-la	 internacionalmente.	 C

desrespeito popular	 a sua	 pessoa coloca em jogo a

instituiçães da	 Repübiica.	 Seu	 afastamento	 do	 cargo,

portanto, patenteia-se 	 inevitávei e urgente, como medida de

saneamento politico e	 administrativo,	 dentro	 do	 estritc

quadro constituc lanai.

t 0 clamor pibl ico, a passeata dos

jovens de nosso Pals, as praças pibiicas tomadas de cidadäos

indignados são a demon&tracão da perda da dignidade de

Fernando Affonso Collar de Mello para a exercIcio do cargo

de primeiro mandatário da Nação.

Falta ao denunciado dignidade para

a exercicio do cargo de Presidente da Repübl ica, ou seja,

respeitabi I idade, por meio da qual se impöe, a Chefe de

Estado, perante as servidores e perante a população; faita

ao denunciado	 a honra,	 outro atributo indispensável para a

exercIcio do cargo de Chefe de Estado, 	 consistente na

reputação do crédito e apreco que deve possuir frente a

Nação; falta-lhe,	 enfim,	 a	 decoro,	 enquanto	 virtude	 da

decência, que	 deve pautar	 a	 vida	 pübl ica	 e	 privada	 do

admi n I strador.

V - GRAVE OMISSO



Ct

0 Presidente da Repübl ca,	 dia nte
do recebimento	 injustificado de	 vultosas quantias par meio

de corrent,stas 11 +antasmas", e diante do	 fato notório	 do

tráfico de infIuência exercido por Paulo César Farias,

apesar de muitas vezes alertado, corno se ye no relatório da

GPI, omitiu-se no cumprirnento de seu dever bésico de zelar

pela moral ,dade pübl ica, valor primacial que deve, segundo a

Constituiço Federal, presidir a Administraço.

Basta exempi ificar corn a art. 5 .q da

Lei 

no	 8.027/90, sancionada	 pelo próprto	 denunciado,	 que

considera Faltas administrativas punIveis corn demisso a bern

do servico pibl ico, o fato de a funcionário

	

-	 valer-se	 ou	 permitir

dolosamente que terceiros tirem proveito de 	 inFomação,

prestIgio ou	 influência, obtidos	 em Função	 do cargo, para

lograr, direta	 ou indiretamente,	 proveito	 pessoal	 ou	 de

outrern, em detrimento da dignidade da funcão páblica;

VIII ace, tar ou prometer aceitar

propinas ou presentea de qualquer tipo ou valor, bern coma

empréstimos pessoais ou vantagem de qualquer espécie em

razo de suas atribuiçöes."

A	 moralidade	 administrativa	 e	 a

probidade no exercIcio das funçöes pblicas no admitem que

kONFERE COM 0 0RlcN1L

t:ria,
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o servidor	 pibl;co receba	 propina, comissão,	 presente

v ntagem de qualquer espécie , em razão de suas atribuiçöes

(.	 i RQ 8.112/90, art. 117, XII).

Tambérn	 incompatIvel	 corn	 a

dignidade, a honra e o decoro, 	 para o exercIcio de função

pábl ica, sob	 pena de dernis&äo, é valer-se 0 funcionirio de

seu cargo para lograr	 proveito pessoal	 ou de outrem,	 em

detrimento da coisa pübl ica (Lei flQ 8.112/90, art. 117, IX).

Se	 esta	 é	 a	 discipi ma	 do

funcionário, menor	 não pode	 ser a do Presidente da

epábl ica,	 a	 quern	 incumbe,	 segundo	 0	 art.	 84,	 11	 da

.	 onstituicäo, exercer a direçäo superior da adrninistracão

federal. A administracão püblica hi de pautar-se pelos

princIpios da moralidade e da legalidade, conforme dispöe a

Constituição em seu art. 37, e respectivo parigrafo 4.

Houve-se portanto,	 o Presidente da

Repblica,	 corn	 grave omissão,	 permitindo	 ticita	 ou

expressarnente infracão a lei 	 federal de ordern páblica; Os

depósitos em sua conta e em benefIcio de seus fami I iares,

por meio	 de correntistas "fantasmas", constitulam evidente

sonegação fiscal	 e falsidade documental;	 eram fruto	 de

exploracão de	 prestIgio e desrespeito aos dispositivos das

Leis npj 8.112/90 e 8.027/90, que discipi inarn a probidade

administrativa no	 exercIcio de	 funcöes	 piblicas.	 São	 de

ordem pblica	 as	 leis	 que	 regularn assunto	 de	 di.reito

pblico, mormente de interesse do Estado e de preservacão da

dmi n I stração.

ORIGINAL
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Perfeita é a conce,tuaço de CARLO

em	 seu consagrado	 livro	 "Hermenêutica e
_I V

Oireito" (Rio	 de Janeiro, Forense, 9a ed., p.

"Consideram-se	 de	 ordem

pCiblica as	 disposiçöes que se

enquadram nos	 domInios	 do

Oireito	 Pblico:	 entram,

portanto, naquela categoria as

constitucionais,	 as

administrativas, as penais, as

processuais, as de p01 Ida e

segurança e as de organ izacão

j ud i ci ár I a".. t
E continua o ilustre jurisconsulto

0 
"No parece ocioso especificar

que também pertencem a classe

referida as leis de impostos."

Assim sendo,	 houve, por	 parte	 do

Presidente da
	

Repübl ica, infração	 ao disposto no art. 8

7, da	 Lei no
	

1.079/50, ao	 permitir, corn	 sua omisso,	 de

forma técita
	

ou expressa,	 infraço a	 lei Federal de ordem

pübl ica, ou
	

seja, afronta	 a leis penais, administrativas e

i butér as.

CONFERE COM 0 ORGINX L.

do	 192i^raF,111a, OX
L,L..
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Investidos da +unção de juizes e

compenetrados da importância histórica da decisäo que vo

proferir, os membros do Gongresso Nacional ho de inspirar-

se na	 I ição de	 Rui Barbosa,	 quando invocou	 os dizeres do

grande pregador do Século XVII, o Padre Manuel Bernar'des

.,1
"A todo que faz pessoa de

juiz, ou ministro, manda Deus

que não considere na parte a

razäo de principe poderoso ou

de pobre desval ido, senão so a

razo de	 seu próximo...	 Bern

praticou esta	 virtude Canuto,

rei	 dos	 vândalos,	 que

mandando	 justiçar	 uma

quadri Iha	 de	 salteadores,	 e

pondo urn deles embargos de que

era	 parente	 del	 Rey,

respondeu se provar que é

nosso parente, razão é que the

+acam a forca mais alta."

Nem ho	 de olvidar,	 também,	 o

ensinamento de Edmund Burke

"	 por	 este tribunal	 que	 Os

governantes que	 abusam	 do

poder	 são	 j.ulgados;	 nãO

CONFERE COM 0 oPI(tNAL

ci	 g

rf	 L

,- pttjO 4_iC.i da Me9

segundo	 as	 minácias	 e
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refinamentos da teo

criminal, mas de acordo corn

largos e sói idos princIpios da

moral idade."

Quando o Poder Legislativo se reune

para juigar atos de improbidade do Chefe do Poder Executivo,

não é apenas a figura humana deste que está em juigamento,

mas a honra e a dignidade da Nacão 8ra&ileira.

Assirn sendo,	 pelos fatos acima

4

imputados, denuncia-se, a Vossa Exceléncia, FERNANDO AFFONSO

COLLOR DE MELLO, Presidente da Repüblica, por infracio aos

arts. 85, IV e V, da Constituiço Federal, e BQ, 7, e 9, 7,

W 
da Lei no 1.079, de 10 de abri I de 1950, requerendo que,

recebida esta como objeto de del iberacäo, e admitida nessa

Câmara dos Deputados a acusaço ora formulada, seja a mesma

remetida ao Senado Federal, 	 onde será julgada,	 corn o

reconhecimento de	 sua	 procedéncta,	 para	 api icar	 ao

denunciado a pena de perda do cargo, corn inabi I itaç5o por

oito anos	 para o exercIcio de funco pábi ca, sern prejuizo

do procedimento	 penal competente,	 pelas	 infracöes penais

comuns,	 na	 forma do	 art.	 52,	 parágrafo	 6nico,	 da

Const I tu I co.

.

AP PROPOSITURA DE PROVAS:

Requerem a	 juntada do	 incluso

elatório final	 da Comisso	 Pariamentar Mista de lnquérito

criada para	 'apurar Fatos contidos nas dentncias do senhor

o ORIC'NPL

09 Cie 
0
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MARCELLO LAVENèRE MACHADO
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Brasilia, l,. de setembro de 1992.

S

Vt j3

	droCollor	 de Mello	 referentes as atividades do	 senhoo1\
Pau	 César Cavalcante Farias"	 (dcc.	 I),	 bern como doCY

pro	 iciamentos do ora denunciado, 	 Feitos nos dias 30 de(-1,

junho e 30 de agosto deste ano, através de rede nacional de

j

radio e televisão, e pubi icados em toda a imprensa do pals

(docs. 2 e 3); requerem também, na forma do art. 16 da Lei

np 1.079/50, sejam requisitadas cópias do inteiro teor dos

autos do inquérito realizado pela Comissäo Parlamentar Mista

de lnquérito,	 e de todas as peças, coihidas ate agora, no

inquérito policial	 instaurado pela	 PolIcia Federal	 acerca

das mesmas	 imputaçöes, e do respectivo	 relatór,o,	 se j

estiver concluldo.	 Ainda para	 comprovacäo do	 alegado,	 os

denunciantes apresentarn o seguinte rol de testernunhas

Francisco Eriberto Freire de Franca;

2. Sandra Fernandes de Oliveira;

3. Luiz Octávio da Motta Veiga;

4. Paulo César Cavalcante Far ias;

5. Na j um Turner, e

6. Cláudio	 Francisco	 Vieira,	 todos	 corn qualificacäo	 e

endereco nos autos da CPMI
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ZIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SIJBSECRETARIA DE INFORMACOES ELEITORAIS

t-3 E C L_ db P .	 C)

Para os 'levidos fins.,	 declaro	 q'.t

JE	 1. -...It1 	 DPIt.Pi1D i n s c r i t o no

CadJtro E'leitora'l do TRE/RJ sob o n'irnero 19030303/96.. na 4R Zona

Eleitoral.. 79R Seco, est (julte corn a Just ia EleitoraL. no

constando.. ate a presente data., nenhurna restrlo para corn suas

obriçsaçes &ieitorais, conforme inforrnao obticta na Zona de Inscri(o

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1992

D2ALMEIDA4	 FERNANDO
SI11SEI N

*OR00Ot0	

Direto a
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ESTADO DE ALAGOAS

TRIBUNAL REGIONAL ELEITO AL

0

CERTIDRO

o lid. ZORoAST10 LJ1ZERRA liE BAltliO, Direto
Coral da Secretaria do Tribunal Regiona
Eleitoral de Alagoas, na forma da id, etc

CERTIFICO, Para Os dovidos fins, que T:ac;io Zc:-:-

-, filho (a) do	 eh,rrj:o Tv-
iac-do -*****-***-*****-x-** e de

A111br- O	 nascido (a) em
1cILor (a) na	 O- Zoni, Mutilciplo do	 -.aCOi

**F	 .	
O

sob o titulo do nQ	 0035:i7-	 . CERTIFICO, ainda

quo o(a) referido(a) eleitor(a) estd quite corn a Justica Eleitoral.

referiZZ?leic e dou .f&. Dada e passada na Secretaria do Tribunal
Regioni do Alagoas, em Maceiô,de
do 199 	 ZOROASTRO DEZERRA liE J3ARROS, Direto

S I41ogr 'ar a presente quo subscrevo e assin

uiññ

CONFERE COM 0 CCNL

mo art

o' o/t._ (?L1

reArio - UeiAl t.la Mea



82.09.92	 18:2DE : AL/PR CPP1PRP DOS DEPUTDOS 061 2268278

DEPARrAMENTO DE TAOthGRAF REVISAo E REDAQAO

C1 T /'o	 \'e P0i ) 1

Ibsen Pinhejro	 Ho- 16h2mjn	 OusfloN 69/1
quIgr.to-	 Z12fa

'°'-	 Leila	 Ds- 
02.09.92	 &

0 SR. PRESIDENTE(Ibsen Pinheiro) - Sobre

a mesa, denncia por crimes de responsabilidade oferecida contra

0 Sr. Presidente da Rep6b1ica pelos cidadãos Barbosa Lima Subri-

nho e Iarce]J Lavnere na data de ontem.

Sobre a matrja, a Presidncja exaurou o

eguinte despacho:

Obser y sdo	 o	 artlgo 219. do Reqlmento
	

I nterno,
identjfico estarem satlsfeltos Os requts)toe formats.

Os Denunciantes com p rovam as Condicbes q uo os le-
gttunam Para o ato.

As flrmas e5to reconhecidas. Juntaram-se documen-

tos e arrolaram-se teStemunhes, em obeutência ac mfnlmo legal.

Os fatos descritos atencem, em tese, Os requsitos
de tI PIftcaco, tenøo sio a p ontadas as hi p Oteses legais.

Ha, Portanto, condtç8e5 de tramttaço.

BrasH ta, 19 de setembro de 1992.

(P)
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CAMARA DOS DEPUTADOS
DEPARTAMNTO DE TAOUGRAFIA.. REVISAO E REDAçAO

Orador-

T.qulgrafo- Socorro
R.vsor-	 Leila

-

KIP -i

Her.- 16I2nim
	 Quet*oN 70/1

Data 	 02.09.92

0 SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Esclareço ao Plenário q

se encontram em estuaos junto a Mesa denincias contra o Sr. Presidente da

piblica por crime de responsabilic3ade oferecidas pelo Sr. João Bastista B

soni e pela Sra. Angela Maria Moreira Canuto Mendonça,erltre outros, as qua

S estando presentes as exigências, serào oportunament.e apreciadas e apensad

iüncia que acaba de ser lida, nos termos regimentals.

LX
Deterrnino 'qe-o Sr. Secretário, Deputaclo Inocricio Oliveir

''roceda a leitura do inteiro teor da denüncia.

E lida a seguinte dernThcia:

W T

I
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C.
Hors-	 17h04 0uu

Ito
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ppp-
cL ' AL/PR Ct1RP DOS DEPUTPDOS 061 2268270

,i1r
kCAMARA DOS

DCPARTMEP(rO DE TAOUIGRAFA. REVI$AO E REDAcAo

Orador- Ibsen Pinheiro

-A(409100-M . Vinlcius
Rvtscr- Leo

I
	 I
	 Dita- 2/9/92

Ic.

0 SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) — Cumprida a forrnali-

dade da leitura, a trarnitaço prev, a seguir, a rormaçao de Co-

missgolspecia2.

U A Mesa entende que, atendendo a8iriteresse da Naçao\/das

nossas instituig3es,LLe Rese imprimir urn rito to ciere quanto

possive	 respeitadas,	 c].aro, todas as formalidades essenciais.

C,
Ademai, o Pres1ente atende, riesse eentidc, Vapelc quc

recebeu das Lideranças desta Casay'?pea	 , tambern	 p&

do Sr. Ministro da Justlça e das Liderangas da 0posiço e espera

contar corn a totalidade da Casa para que os procedimeritos teriharn

a major ceeridade posslvel.

Por essa razao, determino que na sesso de arnanha se

1 44,cec/a ao,	 —
ccG€I atos de formaçao da Cornissao.

*	 *	 *
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mitaç C:2' o de denüncia forrnulada pela OAB e Al).

Esciarece ao plenãrio que "esta é a prirrieira oportunidacie a-
dequada para 0 Presidente da C.mara se manifestar, p015, se antes ti
vesse ocorrido qualquer inanifestaço, esta seria intempestiva".

Em seguidaj presta Os se guintes esciarecjmcrtos:
a) ë compet&ncia da Carrara dos Deputados adrn±tfr ou no ac

saçao contra c PresiQa-te oarlca, er csc j.
sitivo, conheciinento ao Senado Federal, para fins de pro-
cesso e julgarnento;

b) Os dispositivos cia Lei n9 1.079, de 1950,são aplicáveis
corn exceção dos que traduzem atos tipicos do processo, u-
ma vez que a instrução e 0 julgamento passaram a cornpetén
cia privativa do Senado Federal;

CNI

os^

0

c) proferido o parecer pela cornisso especial, no prazo de

sete sesses, a matéria ir ao exare do plenrio err. vota-
çao rca polo rrrocesso OE'terisjvoc-.ial, considerandc'-

se ad.mitida a acusação, se nesse sentido se manifestarein

2/3 dos l4einbros da Casa. Sendo a decisão sobre a adniissi-
bilidade ou nao cia denincia o ato que autoriza a instaura

ção ou no do processo, a regncia é de ordem legal e não

regimental, por efeito cia aplicação do art. 85, parágrafo
iinico, cia CYnstituição Federal;

ci)considera inaplicävel o art. 188 do Igimento Interno, in

clusive porque conflitante corn o art. 218 do mesmo regi-
Inento; Lei 1.079, de 1950; art. 23 combinado corn 0	 art.
184, Caput e 187. nwriicyrafn1	 in'ir 7J ñLi 129-r Th

terno .

Em seguida, faz a leitura cia inensagem que est encaminhando

ao Presidente da Ipüb1ica:

"nsagem n9 13/92

Ecno. Sr. Presidente da Ipüb1ica

Fernando Affonso Collor de Mello,



.'

Cinara dos Deputados

Em 8 de setexnbro de 1992

Presidente Ibsen Pinheiro."

jo

V
I'oi oerec1Ga a Carra	 c

*	
V	 V

vu-
iente, denüncia contra V. Exa. por crime dc responsaJJ.0	 au-
tia dos cidados Barbosa Lima Sobrinho e Narcello Lavenére Machado.

Na sessäo seguinte, 2 de setembro, a denricja foj lida no

plenârio desta Casa, juntaine.nte corn o despacho que ihe deu tranata-
çào. A partir dessa data, a Cãxnara dos Deputacios exananarã a Inatéria
nos termos da sua cornpetëncia constituc.ona1.

Em anexo, remeto a V. Exa. cEpia autenticada da denüncja
docurnentos pertinentes.

Pretendendo V. Exa. manifestar-se, poderâ faz6-lo no periodo

correspondente a cinco Sessöes, ate as 19:00 horas do dia 15 do cor-
rente inés.

\:::• 
I

0
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III— as abstençoes serão tambem anotadas pelo Secrethrio.
Art. 188. A votaçao por escrutiriio secreto far-se-a pelo sistema

eletrônico, nos terrnos do artigo precedente, apurarido-se apenas os
nomes dos votantes e o resultado final. nos se guintes casos:

l—deliberaçao. durante o estado de sitio, sobre a suspensào de
imunidadcs de Deputado, nas condiçôes prestas no § 7 do art 53
da Constitução;

II— autorizaçao para instauração de processo, nas infraçoes penais
comuns, ou nos crimes de responsabilidade, contra o Presidente e o
Vice-Presidente da Republica e os Miriistros de Estado;

111— por decisão do Plenário, a req uerimento de urn décirno dos
membros da Casa ou de Lideres que representern este nürnero, fonnu-
lado antes de iniciada a Ordem do Dia

§ ] ° A vothção por escruthio secreto far-se-a mediante cédula,
impressa ou datilografada, recoihida em uma a vista do Plenárjo:

I - quando o sistema elet.rônico de votação não estiver funcionando;
Il—no ceso de pronunciamento sobre a perda do mandato de

Deputado ou de suspensáo das imunidades corrstitucionais dos meni-
bros da Case durame c estado de sitJo;

Ill — para eleição do Presidente e demais membros da Mesa, do
Presidente e Vice-Presidentes de Comissao Permanente, dos membros
da Cãmara que irão compor a Comissáo Representativa do Congresso
Nacional, dos dois cidadãos quelrao integrar a Conseiho da Repblica,
e nas demais eleiçoes.

* .29 Näo seräo objeto de dehberação por meio de escrutInio Se-
cre

I - recursos sabre questAo de ordem;
11—projetodeleiperiodlca
I—proposlçbo que vise A aftwagho de Ieglseço cod&ada cu

disponha sabre leis tributMas em geral, concessão de favores. privilégios
ou isençoes e qualquer das meñas compreendidas nos Incisos I, IL
IV, VI, VIII, XI,)UleXVjJdo.it2I eC 	 IV, VX,)UJeXVcIc,
22 da ConstitukAo. ___

a 0

'S
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1) Considerando q uo o art. 102, inciso I, aneo 'b', do Cons-

tituico Federal atribui competncia ao Supremo Tribunal Federal para proces-

sor e julgar orinariamente o Presidene do Peoblica nas infrac6es penais

comuns;

Considerando que a Cmara dos Deputados tern cor'.petncia pri-

vativa para autorizar, por dois terços de seus membros, a instauraco de pro-

cesso contra o Presidente do Repblica, nos ternos do art. 51, inciso I;

Considerando que o julgamento do Presidente do Repb1ica por

crime de responsabilidade pressup6e seja admitida a acusaco por dois terços

da Cmara dos Deputados Cart. 86, caput);

fl

	

	
Considerando que as Corniss6es Parlarnentares de Inqurito so

nstitudas paraapuraco de fato deterrninado e por prazo certo (art. 58, § 32),

Rode a CPI instituTda pelo Congresso Nocional para apurar

irregularidades atribudas ao ernpresrio Paulo Csar Cavalcante de Farias en-

*-••.,-'-."-,,-

2) A autorizaço da Cara dos Deputados a que alude a art.

51, inciso I, do Constituiço Federal, exigida para qualquer processo con-

tra o Presidente do Republica, abrangendo, portanto, processo pur crimes de

responsabilidade?

3) A de1iberaço do Cmara dos Deputados sabre instauraco de

processo contra a Presidente do Repblica, nos cases do art. 51, inciso I, e

do art. 86, da Constituiço Federal, deve ser tornado por voto nominal e Se-

creto dos Deputados?

4) Foram objeto de recepco polo Cor.stituio Federal de 1988

as rormas do Lei nO 1.079, de 10.4.50, que define-j, Os crimes de responsabili-

dade e regulam a respectivo processo de julgomento?

0 critrio constitucional do proporcionalidade dos Partidos

locos Parlamentares dos rgos do Poder Legislativo (art. 58. § 19) preva-

em relaco	 Comisso Especial de que cuida a art. 19 da id nQ:1.079/50?

PROFESSOR RAUL MACIIADO HO1TA ADVOGADOS A6OC1ADO8

Rua AIbt., 14 Sala 004 . Telefon.: 227-842
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6)	 0 elevado nrnero de Partidos atualniente representados na

Car-ra dos De putdos e a dirrinute reresentaco do a19uns deles, que, por

vezes, no ultra passa urr ou dais re-bros, perrnite abrcndarnerto da regra do

art. 19 da Lei nO 1.079/50, qie prev a participaço do todos as Partidos?

.

0

.

P A R E C E R

0 Requerirnento nQ 52, de 27 de nialo de 1992, publlcado

no Dirio do Conaresso Nacional, firiado pelos Senadores e Deputados que

o subscrevern, promoveu a criaço automtica de COMISS,O PARLAMENTAR MISTA

DE 1NQUR1TO, corn fundarnento no artigo 58, § 39 da Constituico da Rep-

U	 e 'io ci Liyo 21 - per	 1k - du	 yrnerLu Cuiu, do

Congresso Nacional, para

"apurar fatos contidos ras denGncias do Sr. PEDRO COLLOR

DE ?ELLO, referentes is atividades do Sr. PAULO CESAR

CAVALCANTE FARIAS, ca pazes de confinurar ilTcito penal".

Na JUSTIFICACAO, os ilustres signatrios particularizarani

concentraram a finalidade da COUSSAO DE INQUERITO na pessoa e nas ativi-

dades do Sr. PAULO CESAR CAVALCATE FARIAS, referindo-se, sucessivarnente,

ao

"ernpresrio PAULO CESAR CAVALCATE FAPIAS; is declarac6es

'V
• de Iroposto de Renda do Sr. PAULO CESAR CAVALCANTE FARIAS;

na ex1stncia de flagrantes discrepncias entre a renda

e os bens declarados par a quele ernpresirio, e os sinals

PROFESSOR RAUL MACIIAPO HORTA . ADVOOADO5 ASOCIADOS
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externos de rio.e:a rr.a rifestos no seu	 radrao

de vi c . 	 e-orcss, ivis e" co,,	 tn.o c-.iti-

dos nas rorrces restd	 an Fscc-";	 s "nnorosas do

prso r iedde	 5r	 C-•.' C 5 ,' C O ',T	 F5. OJO

.

S

.

r'- ? ncera-r case inatvas n" re r nn d	 2t.	 surcer

err 19E9 co-i certeras cc d:ia-€s cc ucros o 1cia; 	 s

rendas do Sr. P . L'LO CSAR C . VLCTE CE FIS'; as de-

c1araces do Sr. PULU CS	 CVE FARIS nj ress-

ten a uoa ceritacen seria, denonstra a clardestirdade de

seus nec5cios e contm outros elenentos ex p licitamente ir-

reculares, cue valeriam outros processos na Peceita Fede-

ral".

No texto do Requerirnento nQ 52 e r.a .fl2STIFICAC0 que desen-

volve Os fundamentos da irstauraco da cONiISs7o PARLAENTAR MISTA DE INQUtRI-

	

,r A utcres da ,,, ,• 4,s-i	 er,	 ,	 o i4	 ?	 vir?,4z

	

.	
.. - -----	 ,-	 --- - -

PAULO CESAR CALVACATE FARIAS, para encarecer a recesidade de apurar ilicl-

tudes atribudas nas denncias, de niodo a ro perrnanecer omisso o Congresso

Nacioral, 'diantedaqraviddc dos fatos denunciados'.

Asreferncias aos documentos, ao padro de vida, ao pa-

trirn6nio, acts neg6cios e i ilicitude penal limitani-se i pessoa do Sr. PAULO

CSAR CAVALCANTE FARIAS. Essas referncias abundantes e iterativas conflgu-

ram o FATO DETEPMHA03, para cuja apuraco se instarou a CO'ISS7O PARLA-

MENTA !'ISTA CE IY'J!PITQ, na forna dos preceitos d al Constituiço Federal,

da Lei Federal e do Re;imento Co 	 do Corgresso racicnal. Inutilnerte se

buscari no Recuerirnento e na Justificaco a prefiguraco de atividades e-

ventualmente atribuidas a outras pessoas, para o correlato esboco do FATO

TERMINADO, sern o qual no se concebe, nos termos da Constituico Federal,

.ei e do Regimento a formaco de COF1ISSO PARLAMENTAR DE INQUERITO.

PROFESSOR RAUL MACHDO YJORTA . ADVOGADOS ASSOCIADOS
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0 FATO DETERiINA'O no se esconde no sorbrio desvo do ano-

nirato. No ihe d consistnciao exerccio far.tasioso da i q ir,aco. Deter-

mina"	 o que tem significaco definida, fixada, riarcada, certa, estabele-

cida, cor'o esciarecen os Dicior r ios da Lingua.

A ider.tifica;c do fat do	 -. r ao, quo constituir obje-

to de apuraco, e 0 pressuposto constitucional (Cor.stituiço Federal - art.

58, § 3Q),leol (Lei federal n g 1.579, de 18 de marco do 1952 - art. 19)

e reaimental (Regimento Interno da Cmara dos Deputados - art. 35. Regimento

Interno do Senado Federal - art. 45, § 19) para criaco de Cornisso Parlamen-

tar de Inqurito.

0 Direito Parlanientar e a doutrina constitucional elucidam

alcance da exigncia do fato determinado.

"Considera-se fato deterroinado. diz o atual Peoirnento inter-

no da Crara dos E'eutadcs, o acont ire'to do reievarte

interesse para a vida pblica e a ordem constitucional,

leaal , econHca e social do Pals. cio estive r deida-onte

caractcrizado no recuerinerto do constituico da Conisso

(Art. 35, § 19).

.
	

0 vigente Recinento Interno do Senado Federal impe a pr-

via detemminaço do fato a ser apurado, verbis:

110 recuerinento de criaco da CoHso Farla--entar do In-

gurito determinari 0 fato a ser aurado • ." (Art. 145,

§ 19).

PROFESSOR RAUL MACI1.T)O IIORTA . ADVOOADOS ASSOCIADOS
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A doutrina constitucionel brasileire serpre inslstiu na con-

cepcao objetiva do fato determinado, de node a distanci-lo do fto aleatoric,

impreciso, incerto, desconhecido.

Pontes d ?'irere oferece e exeiizatac do 'at'	 tnr--

redo, partindo do situaç6os concretes, as quais, se forer n, transpostas pare o

domTnio de Cornisso de Inqurito, recebero a correspondente individualizaco

do fete deteror do("Cor-ont.rios	 Cons ttuico de 1957" — Toro III — Revista

dos Tribunals — So Paulo - 1967 — pig. 48).

J. Cretella Jnior esciarece que

"fate deter'inao	 fate concrete, estecfico, bern delineado,

de mode a rae deixar djvidas sabre o obo a ser investioa-

do'

it	 ñ_._t.__..._.	 .L.	 ,_...._.z...	 :_....	 _a..	 ulr.a...s..u..'sot, rci ICClI&,CJ Ut £I,Uucs I LU,	 iIvtflIuCI-UV	 rOLL!

deterrninedo", no investica "fantasies" ou 1hio6teseshl. oue

rtencen an mundo artifiel des mores cocitaces'

('Cerne r tios	 Ccnt,tuico do 193	 — volun-e V — Foren-

se Universitria — 1991 — pigs. 2.700 — 2.705).

Pinto Ferreira, em seu comentr10 sobre as Comisses Parla-

mentares (pigs. 60/88), de rnodo geral, e as Comisses Parlamentares de Inqu-

rito (pigs. 88/155), de fore particular, tarnb&m elucida que

1q,
4

I

I t  fato deterninada dove possuir una cerectorstica eropria,

a fim de no midd y- en rota de coliso corn outros dispo-

sitivos constitucionais'. "Deve ser urn fate objetivo, cia-

ro, preciso, determinado" ("Comentrios i Constituico Bra-.

sileira" — 39 volume — Editora Saraiva — pig. 125).

PROFESSOR RAUL MACHADO JIORTA . AVVOOADOS ASOCIADOS

Rut A'bta. 194 • &&a 04 - Te'eone 227-842
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Mane o l G r ncalves Ferrera Filho entende que 0 fato determi-"'

rado dove ser indicado de 'redo precise' ("Co-ertrios 	 Co r stituice Brasjiei-

ra de 137 - volu rn e 2 - Editora Saraiva - 1902 - pig. 70).

Samuel Duarte, no sua condico de parlamentar experimentado,

aduziu, com ranifesto prcpriedade, que a exioencia corstituzieral do fate do-

terrirado visa 'irpedir sirdicncias inpertinertes, sen firs precisos" e adver-

tiu quo a ausencia do

"conteGdo concrete e definido, exeresso no p r6oria resoluca

criadora do oreao investiador

conpromete a corstitucionalidade do procedirrento do Comisso do lnqurlto

("Inouritos Parlanentares" - Revista Forense volume 151 - janeiro/fevereiro

de 1954 - pig. 77).

Euone Pierre, em seu c1ssico "Traite do Droit Politoue,

analisando as Enqutes Parlementaires, apolado nas deliberac6es do Cmara e do

Senado, coro., ertre outros, os famosos "offaires du Panama" (ps. 622/624),

jS sustentava, no final do sculo passado, que a irvestigaco parlamentar obe-

decia a "un mandat d&termin?' ("Trait de Droit Politiaue Electoral et Parle-

rnentaie" - Paris - 1893 - pig. 596).

Genes Canotilho, para acentuar a relevncia da determinaco

do obeto do Inquerito, correspondente ao fate deternirado do Constituiço

Federal, lerrbra quo o Pegimento da Asse75iio do Peplica (A) confere ao

seu Presidente a competncia de rejeitar liminarmente a iniciativa despro-

"Exigncia inellminvel do recuerirnento de ln qurito 6 a

da determineço do objeto - a doutrina alem alude a este

respeito a exioncia do deterninabilidade (Best imrtheits-

PROFESSOR RAUL MACHAI)O IIOTtTA - ADVOGADOS ASSOCIADOB

Rua AIlta. 194Sale 004 Teeon. 27-242
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eehct), rc'is u- re Jerir'erto c'u orc't q ie r	 irdique

os fun -"ts e dlir-te e seu	 t dve	 r lir-rar.

mente reieitadn reic Presidente da A	 (cfr art. 251 do

Reg. da	 F) ("__r€-ite Cc	 titucic	 - 5 edico - Li-

vraria Acedin - Coimbra - 1991 - p g ;. 752).

C

F11

A puraco de fato detern'nado encerra, ao mesmo tempo, o

objeto e a lirnitaco constitucional e legal da Comisso Parlarentar de Inqu-

rite (Ccnstituic	 Federal - art. 58, § 3 - Lei Fede ral nQ 1.579/52, art.

19). Criadas pela Cmara dos Dputados e pelo Senado Federal, em conjunto

Cu separadamente, as Comiss6es Parlamentares de Inqurito se destinar, a apu-

rar fate determinado e nessa misso exaurem sua atividade. Como örgo inter-

no da Camara, do Senado ou na qualidade de rgo inisto do Congresso Nacional,

oriundo da relaco inter-orQnica do sistema bicameral, as Corniss6es de'In-

qurito no podem ultrapassar a corrpetncia constitucional da Cmara dos LIe-

LuuLdt.OS, do Senadn Feoera e rr (r'r ' n P-inrl	 n-,.,,, :
d finlidde

pr6pria que ihe deu a Constituio,	 Cornisso de 1nqurito 	 vedado assurnir

Cu exercer outra funco, invadindo competncia corstitucjonalmente distribul-

da ac Podr Legislative, no seu conjunto, e aos 6rgr7los legislativos, separada-

inente contemplados corn atribuiç6es constitucionais e legais,especficas e ex-

chuslvas.

A importncia conferida s Cornisses de 1nqurito no envol-

ye a desconhecimento das hirniç6es que cercarn a exerccio do poder de inves-

tigaco parlarentar. E o que proclaarn os publicistas na:icnais e estrancei-

ros, analisando as hirnitaç6es que cordicionan o corportarrento das Conisses

(v.g. - Pinto Ferreira - "Comentrios i Constituiço Brasileira - 39 volume

- obra citada - pigs. 139/145. Manoel Goncalves Ferejra Filho - 'Cementrjos

Cnstituico Brasileira de 1988" - value 2 - pigs. 71172. Francisco Campos

-	 .omisso Parlamentar de Inqurfto - Poderes do Congresso. Direitos e Ga-

lndividuais. Ex1biço de papis privados" - Parecer - Pevista Foren-

PROFESSOR RMJL MACH ADO IIORTA . ADV00ADO ASSOCIADOS

Rue AlbIt., 194 • Set. 604 . Teefon.: 227-8462



FLU!

IMA,

se - vclure 195 - ulhc/aoosto/seteobrc 1961 - pas. 75 - 78 - 80 - 85 - 87 -

- 93 - 95. J's A1freo de Civera Erah - "Teoria Geral dos Cciss5es

Perlamer,tres. Comisses Parlanentares de inqritc - p. F. Vi r istrc Nrio

Gujr.res. Voto no F:ecurso do	 Corpus nO 2?.678 - Re.ista Forense -

volune lEi - janeiro/fevereiro de 1954 - po. 379. Cestilh Crel, Presiden-

te e F.e1tcr da Coisso Parlarentar de Irqueritc sore as atividados do Ca-

nisso geral de Preços - Parecer - Revista Forense - volume 151 - janeiro/

fevereiro do 1954 - pçs. 103/109. flcino Pinto Falcc - Jos de Auiar Bias

- stCons t i t ui C o Anotada" - volume I - 1956 - Jos& Konfino Editor - Rio de

Janeiro - pea. 151. Pietro Virgo - "Diritto Costituzionale" - Palermo - Edi-

zioni Universitarie - 1961 - pigs. 247/248. Carlo Cereti - "Corso di Diritto

Costituzionale Italiano - Giappichelli Editore - Torino - 1958 - pig. 338.

4Alfso Tesouro - 'Istituzioni di Diritto Pubblico - I - UTET - 1960 -

pgs. 285,

1 2C7. Leon Duouit - "Trait6 de Droit Constitutionnel" - vol. 4 -

Paris - Boccard - 1924 - pigs. 395 - 397 - 	 399. Giuse p pe Cuo-o - 'Appuntl

suil'inchiesto nolitica delle Camere" - Stiidi in Onnrp ti Vmilin (.rrc -

vol. I - G i uffre Editoro- - 1960 - pigs. 629 - 692. Coontario della Cos-

tituzicne a cura di G. Bronco" - Tomo II - Zanicheili Editore - 1979 -

pigs. 334 - 348 - 349).

As limitaç6es genricas, que decorrem do poslço que a

Comisso de Inqu&rito ocupa no organizaco do Poder Legislativo, acrescento

as limitaç6es especficas que provm do inabilitaco do Comisso de Inqu-

rita paro absorver no ambito de sua competncia titulares de Poder, a pro-

cesso includo na competncia privativa de autros 6rgr7los e as situaces

irdevassiveis pela Ccmisso de Inqurito.

Vol	No Se aplica aoPr6idente do Repiblica a processualistica

ts Comiss6es Parlamentares (Pinto Ferreira - obra citada - vol. 32 - pig.

Constitui limitaço aos poderes das Comisses de Inqu&rito as direltos

ie óros constitucianais do Estado, que so independentes, coma as Camaras,

,28
PROFESSOR RAUL MACJIADO HORTA . ADVOODOS A&3OCAD08
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P a Presidncia da Peb1ica, 0 Poder Judcirio (Ferruco Perrnesi -"Diritto

Ccstitu:ionale" - XIV ediçZo - Padova - CEDA" - 1960 - pc. 3611362). A mu-

nidade d Presiderte pode ser costa j investiaco parlamentar (Edrd S.

Ccrwin - "The President - Office and Powers" - New York University Press -

1957 - p c. 112). As investiac6es que tn por fim a declaraco da procedn-

c-ia cu irroccdencia de acusaco contra c Presiderte da Peb1ica cu 0 pro-

ccssc e julganr.to do Presidente da Repblica ra so objeto edeuado das

func6es d_--s Conisses de Inqurito . . ." (Pcrtes de 1 iranda - "Conentrios

Constituico de 1967 - Tonio III - citado - pig. 59). 'As investigaç6es do

Congresso Norte-Arnericano, que so instrumentalnente vinculadas is competn-

des legislativas e financeiras, nao se relacionam con o "impeachment' ".

" r' insustentävel a tese de que o podor de investiaco instrumental 	 apli-

0

cve1 ac processo de acusaco do Presidente da epblica' ('Cor-entarlo

della Costituzione a cura di G. Branca" - Tomo II - obra citada - pigs. 330

e 331 (4)).

A Constituico Federal no conferiu s Comissöes Parlamen-

tares de Inquerito competencia para investigar, convocar Cu intrometer-se

na etividade do Presidente da Republica. A Lei Federal nO 1.579/52, que au-

toriza requerer a convocaço de Pinistro de Estado, no fez previso dessa

natureza em relaco ao Presidente da Repblica, o que seria indispensvel,

se fosse legtimo, por exigncia do princpio fundamental da indepen6nc1a

e harnonia dos Poderes da Unio (Constituico Federal - art. 22). Por outro

lado, j se acha sedirnentado no Direito Brasileiro o entendinento de que a

convocaco Cu a intimaço do Presidente da Repblica encontra barreira in-

transpcnvel na separaceo dos podees (?e1scr de	 :a Seic - 'Do Inqu&-

rito Parlamentar" - Fundaco Getlio Verges - 1964 - pig. 93). No sendo

Instrumento constitucional e legal para investigar o Presldente da Repbll-

Ni

aaComisso Parlarnentar de lnqu&rito, que dispe de fato determinado co-

jeto de sua apuraco, Identificado no ato de sua cr1aco, lncorrer em

o de finalidade, agravado pela Incoristltucionalidade do procedimento,

seobr, user ao fato deterninado na sua instituiço fatos de outra natureza

rRorl;ssoR RAUL Lh\C11.flO JIORTA - ADVOGADOS ASSOCIADOS

Rus Ablta, 14 Se!. F,04 . T,'c.: 227-842
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- fatos indeteriiinados, fatos des con hecidos, fatos oHtidos no requerimento -

na tentativa de transpor as pro ibiç6es cue se cont 	 rias reras constitucio-

rais do ccrpetncia e no prircpic fundamental da independncia e harnonia

dos Pcde res. CuTpre obse rvar Cue, so procedirrer.to dc-ssa natureza vinqasse,

estaria su etdo ao proc "rc ir;isitoria1 do irourite o titular do

Podr Executivo, em violaço da Constituicc e da Lei.

Pelos funda-entos expostos, enterdo que a Comisso Parla-

mentar tista de Inqurito, criada para apurar fato determinado em funo das

atividades atribudas ao Sr. PAULO CSAR CAVALCANTE FARIAS, nos terrios do

Requerinento e de SUã Justificao, no poder5 envolver ns respectivas in-

vestigac6es e concluses o ExmQ. Sr. Presidente da Repblica e, se o fizer,

estarlS incorrendo em desvio de sua finalidade,.capaz de configurar o que,

no	 Direito Francs, recebeu a denominaço de "dtoune-ent de pouvoir'.

7

2. A Constitin da Peo 15b1ia. en seu artiao 51 - T -.

confere	 Cmara dos Deputados competncia privativa para

autorize r , ; r dois tercos do seus r-er-bros, a instajraco

de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da Re-

piblica e es Ministros de Estado'.

0 citado inclso do artigo 51 no particularizou o processo,

para linit-lo ao processo por crime de responsabiuidade cu ao processo por

infrac6es penais corruns. No se pode, por isso, restrirgir o alcarce da lo-

cuco, para introduzir no textc da Constituiço palavras que nele no se

contm. A norma constitucional se afeicoa ao dornTnio que a Cmara dos Depu-

tados exerce no processo por crime de responsabilidade e no processo por In-

rac6es penais comuns, ate o inomento culminante da acusaco, ap6s a qual

se fI briri a fase de julganiento perante o Supremo Tribunal Federal, nas In-

4
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fraces penais com.ins, e a do julça-ento na irstan:ia privativa do Senado Fe-

eral, nos crimes de responsabilidade (Corstituico d3 PerLlica - art. 86).

A autorizaço c CHra dos Deputados, rc exerccio do corn-

petncia privativa, por dois tercos de seus mebros, aplica-se tanto ao pro-

cesso por crime do respcnsahiiidade co-i,3 ao processo por irfraç6es penais

comuns, para ins	 iracc do um e do outro, quardo promovidos contra o Presi-

dente da Republica, o Vice-Presidente e Os Ministros de Estado.

A competnc1a privativa da Crrara dos Deputados para auto-

rizar a instauraço do processo, por dois terços de seus rnernbros, na forma

do artio 51-I da Constituico Federal, constitul inovaco do texto de 1988.

Corn efeito, as Constituices Federais de 1891, 1946 e 1957, bern como a Carta

e 1937 e a Errenda Constitucioral nQ 1, de 1959, no contemplaram a cornpetn-

cia privativa da Cnara dos Deputados para autorizar a instauraço do proces-

so, corno fez a Cor.stituico de 1928, em disposico inovadora que requer, para

instaureçao.- isto &, o incio, o comeco, o prircpio, a inauuracao, a ins-

talaço do processo - a qualificada autorizaço do dois teros dos rnenibros da

Crrara dos Deputados.

A Constituico de 1291 (arts. 29 e 53), a Constituiço de

1945 (arts. 59 - I e 88), a Constituiço de 1957 (arts. 42 - I - 85), a

Carta de 1937 (art. 86) e a Emenda Constitucional nQ 1. de 1969 (art. 40 -

I e 83) limitararn a competncia constitucional da Cmara dos Deputados a

declarer a procedncia ou irnprocedncia da acusaço contra o Presidente da

Republica (1891 - 1945) ou a procedencia da acusaçac, ers linguacern simpli-

ficada (1937 - 1967 - 1969). A Constituiço de 1934 estabeleceu nrodelo pro-

prio da responsabilidade presidencial, prevendo Tribunal Especial (art. 58)
e Junta do r n vesti q acQart. 58

2Q). Nentiurna das Constituicoes Federais anteriores consignou a competen-

privativa da Cmara dos Deputados para autorizar a instauraço do pro-

c so, por dois terços de seus rnembros, exigindo, pare a fase inaugural do

a maioria quallficada do artlgo 51 - I. A Inovadora regra da Cons-

PROFESSOR RAUL MACHADO IIOBTA - ADVOGADOS ASSOCL&D08
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Ft1tuico de 1988 inp6e a observnc1a da naioria do dois tercos dos merbros em

^

cois monentos distintes na Crra dos Deputados: o da eutorizaco pare instau-

rar oprocesso, na abertura dole (art. 51 - I) e o da admisso da acusaco,

qe encerra a ccpetncia d2 Cmara dos Ceputadcs, coo "Tribunal de pronn-

cia" (Lei n 1.079/50 - art. 80), pare passer ao julgersnto polo Senado Fede-

ral. Autorizor a instaurac7o dc proceso (art. 51 - I) ro & o rresro que ad-

rnitir aacusaçao (art. 86). A eutcrizaco pare instaurar o processo adquiriu

utoncia na responsabilidade do Presidente de Republica. A 1novaco dever

repercutir na lei especial (Constituico - art. ES - parrafo nfco) pare que

so posse prever nas norms deorcessoe juloamcnto aautcrlzacrainstu-

rar, en fase ulterior a denncia. 0 processo por crime do respcnsabilidade

.percorre etapas sucessivas. A denuncia, a autorlzaco pare Instaurar a proces-

, a procednc1a do denncla e a acusacZo so fases processuals que se loca-

Izam na conpetnc1a da Cmara dos Deputados. Atos processuals so Igualmente

o ratcados na Cara dos Deputedos e no	 rddO Federal, dentro da conpetnc1a.

do cada Casa. No me parece ecertado desconhecero conteGdo processual dos

atos da Crnara.

4

3. A Lei rO 1.079, de 10 do ebril do 1950, quo define os crimes

de responsebilidade e regula o respectivo processo, prev a adoço da voteco

,,orp erial (art. 23), pare apreclaco do parecer scbre se a dennc1a deve ser ou

no julgada objeto de del1beraço.

I
J..'3-_. ,4LC—'l

0 Pegirento Interro da Cnar	 (Resoluco nQ 17, de 1989).

exige 0 escrutniC secreto no caso de autorizac3 para instauraco	 do

processo nas infrec6es penais conuns ou nos crir .es do responsabilidade

contra o Presidente da RepGbllca, o Vice-Presidente e os 'Hnlstros de

stedo (art.188 - XI). Em	 fase	 constitucional	 que	 nEo	 e	 a

.e snia 	 fol contemplada na lei especial, seja para autorizar a instau-

I il	 PROFESSOR RAUL MACHADO HORTA • ADV0OA0S ASSOC1ADO
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raco do processo (art. 51	 1) ou admitir a acusaço (art. 86), a deliberaço
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do Crrare deveri observer o ecrunio secreto no votaco.

4. A recepcc do l€i pretrita no ordorarento jurdico esta-

belecid3 pale nova Ccrstituiço presume a co-potibilidade er.tre as recras da

not-re anterior e a nova Constituico. Se ocorrer a incompatibilidade, dar-se-

a revogaco do lei. E o entendirrento que esti consolidado na jurisprudncia

constitucional do Supremo Tribunal Federal, que afastou, para os casos de In-

corpatibilidade entre a lei anterior e a Constituico superveniente, a soluco

do inconstitucionalidede, decidindo pela revcgaco. Er'bora a Constituico de

1988 no tenha explicitado o prindpio do continuidade dos leis, prevalece o

	

I
	

,seu reconhecimento inpilcito no Conjunto inominado dos princpios e garantlas

ecorrentes do regime adtado pela Constituico (art. 59, § 29).

A recepco da Lei nQ 1.079 pelo ordenamento constitucional

dc D9 c:-:rt: rez:oiv:s 	 terco cecso r :!va! d-to que nac

se trata de recepco total e sin de receDco p arcial, para permitir a sub-

sistncia de partes do Lei anterior. t inegvel o desfiguramento da Lei nQ 	 (

1.079, eaborado sob a vigncia do Constituico de 1946, pelos textos cons-

titucionais posteriores, incluindonesse grupo a Constituiço de 1988. 0

ttulo que abre a primeira parte do Lei nQ 1.079 recebeu modificaço, para

incluir o Vice-Presidente do Repblica no donnio do crime de responsabill-

dade, por forca dos artigos 51 - I e 52 - I 	 do Constituiço vigente. A

inabilita;o para o exerccio de quolquer funco pblica, que a Lei admite

at cinco arcs, a Constituico de 1988 ompliou para oito anos (art. 52 -

pargrafo Gnico). 0 ?inistrio Pöblico foi incluido entre os rgos cujo

livre exerccio a Constituico protege (art. 85 - II). A Constituico atual

suprinhiu o inciso VII do art. 49 da Lei 1.079 e acrescentou o cumprimento das

isno inciso VIII do mesmo artigo. 0 captulo VII do Ttulo I da Lei, que

dos crimes contra a guarda e o legal emprego dos dinhelros pb1icos

3rr. 11 - 1.2.3.4.5), deixou de configurar caso constituclonal de crime de

resonsabilidade. 0 processo e o julgamento, que a Lei circunscreveu ao Pre-

PROFESSOR RAUL MACJIADO HOFITA . ADVOGADOS ASSOCL&DOS

Rua AlbIta, 194 6t. C04 . Te'.on. 227.842



-1
	 - 14 -

idente e ao Ministro de Estado, passari a abranger o Vice-Presidente da Rep-

I

lica (Constituico - arts. 51 - I e 52 - II). A suspensao do exerccio das

funces ro decorrer do decreto de acusaco, como dispoe a Lei (art. 23 -

59), e sida instauracodo processo no Senado, de acordo corn a reora da

Constituiço (art. 86 -	 19 - 11). 0 prazo de in.abilitaco no 	 fixado pe-

lo Senado, o que se concebia na regra e1stica "ate' cinco anos', que desap-

receu, preferindo a Constituicao atual estabelecer, em seu texto, o prazo da

inabilitaco em olto anos. A convocaco extracrdinria do Congresso no se

faz por iniciativa do terço de urna de suas Cmaras, corno admitia a Lei (art.

37), inas pela rnaioria dos rnenibros de ambas as. Casas, em caso de urgncia ou

interesse pblico relevante, corno disp6e a Constituico (art. 57, § 62 - II).

A acusaco do Presidente requer dois tercos e nac mioria absoluta, como dlz
o artico 61 da Lei. 0 prazo de cento e vinte dias foi superado pela regra
ova da Constituicao (art. 85, § 22).	 -

Elirninadas da Lei nQ 1.079 as partes assinaladas, e admis-

sivel a rece pco parcial das regras no incornpatveis, assim na indicaço

dos crimes de responsabilidade (art. 42 - I - 11 - III - IV - V - VI - VIII),

.. 	 f.....-	 Ct	 I -.+	 I;	 -	 I	 0.	 7(	 - I
C •.-c.•i ...0 t'''	 - a I."-'-. SS, r=. -------

10; 82 - 1 at 8; 92 - 1 at 7: 10 — 1 at 4; 12 — 1 at 4), a iniciativa

- -	 -- Th

e os requisitos da denncia (arts. 14 — 18) e o processarnento da acusaco

(arts. 19 - 23). E certo que as rnodificacoes sofridas pela Lei coniprornetem a

unidade do texto e desfiguram o sistema da lei especial, exigindo, para su- &L

n

prir o vazio legal decorrente da revogaco das regras incompatveis, a . apll-

caco direta de normas da Constltuico.

5. A Comisso Especial, prevista no artigo 19 da Lei nQ

1.079, de 10 de abril de 1950, pertence i categoria das Corniss6es Ternpor-

rias (Reoirnento Interno da Crnara dos On putados - arts. 22- 11-33 - I).

A regra da representaco proporcional dos Particios ou dos Blocos Parlamen-

tares na constituiço de cada Comisso do Congresso Nacional	 de natureza

institucional (art. 58, § 19), corn reproduco nos Re q imentos Internos da

ra dos Deputados (art. 23), do Senado Federal (art. 78) eno Reginiento

4da
orn'rn do Congresso Nacional (arts. 10 e 21 - pargrafo nico). A regra

 resentaço proporcional prevalece na constituiço da Comisso Espe-

PROFESSOR RAUL MACH ADO HORTA . ADVOGADOB ASSOCIAD08

Rue Alblts, 194 . Bela 004 . Te'efons 227-8462
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ia	 a "repque deverä contar con'	 resentacao de todos os Partidos", confo
.4p1h1	

-	

-

isp6e a Lei nQ 1.079 1 50. Para alcançar a "representaço do todos os Parti-
dos, o Reoir'erto Intrno da Carara dos Deputados contem regra do adequaco,
seoundo a qual 'na constituiço das Coriss6es Terporrias observar- : se-5 o
rodzio entre as bancadas nao contempladas, de tal forma que todos os Par-

tides ou Eiocos Parlanentares possam fazer-se representar" (Art. 33 - § 29).

6. A Constituiço Federal encarregou-se de introduzir abran-

damento na regra que assegura a representaço proporcional dos Partidos ou

dos Blocos Parlanientares na constituiço do cada Comisso do Congresso Na-

cional, para submet-la a clusula atenuadora da locuço -. "tanto cuanto

C
	 possvel" (art. 58, § 12). A norma da "representaço de todos Os Partidos",

'ara formaço da Comisso Especial, prevista no artigo 19 da Lei nQ 1.079/50,

deve ser igualniente subordinada ao tenperamento constitucional da clusula

"tanto cuanto possTveP'. Desta forma, se no f3r possvel contenplar "a di-

rninuta representaco de Partidos atualniente representados na Cmara dos Depu-

tados", na hipotese formulada na Consulta, essa impossibilidade estar ampa-

rada pela ressalva constitucional da representaço proporcional, "tanto guan-

to possvel".

C 0 N C L U S O E S

1. A Comisso Parlamentar Mista do !n q urito, instituida
.

	

para apuraco de fate doterr'inado, vinculado is atividades atribudas ao

Sr. Paulo Csar Cavalcante Farias, "capazes de configurar ilcito penal" e,

sucessiva.ente, identificadas na JSTIF1CACO do FEQUERflETO nQ 52, subs-

crita pelos Exms. Srs. Senadores e Deputados proponertes, no poder en-

volver nas respectivas investigac6es e concluses o ExmQ. Sr. Presidente

t,, Iep6blica. E, por hiptese, se assim proceder, estar a Cornisso Parla-

r de 1nqurito incorrendo em desvlo de finalidade, na introm1sso de

competncia privativa de 6rgio do Congresso Nacional e na prtica de ofen-

4,	
7rincpio constitucional cia harmonla e cia independnc1a dos

PROFESSOR RAUL MAC!IADO HORTA . ADVOOAI)OS ASSOCIAD05
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Unio, urn dos fundarnentoS basilares do Estado Democrt1cO de Direito

%
 
D,

'5

4

I

(Cot1tulcO d P	 b11ca - art. 22).

2. A competnc1a privativa da CZara dos Dputados, pare

autorizar, por dols tercos de seus rne5ros, a lnstauraco de processo con-

tra o Presidente da Pepbl1ca, abrarçe o prccesso par crimes de resporisabi-

lidade e o processo par infraçes penais comuns (Costitu1co da eabl1a

- art. 51 - I).

3. A de1Iberaço da CSrnara dos Deputados, pare lnsteuraço

de processo contra o Pres1dant.—da Repbllca, na lnfraceS penals coniuns

ou nos crimes de responsabilldade, dever ser adotada em votacao par escru-

tnio secreto (Reqimnto interrio da Crnara dos Dcputdcs - art. 188 - II).

4. A recepco de lei anterior no ordenariento juridico regido

por Constltulço nova e posterior presume a corr.patlbllidade entre a lei

pitrjta e a 'Con st1tuiça. Es ts sed1 men tado n 	 -one.

LN 
	 do Supremo Tribunal Federal que o confilto èntre a lei ant1a e a

Constituico ulterior Se resolve pela revOgac0.

A Lei ng 1.079, de 1950, elaborada sob a vigncia da Cons-

tituico Federal de.1946, cont&rn disposices revogadas pela Constitu1co de

1938, o que comprornete a unidade do texto e a eficc1a do sistema da lei

especial. Excludas as normas revoadas, pode-se admitir a receoco parciel

da Lei nQ 1.079/50, para as partes nela compativeis corn a Constituico da

Republica de 1958.

5. A Comisso Especial, prevista no artlgo 19 da Lei nQ

1.079, de 1950, 6 Comisso Terroorria (Regirnento Interno da Crnara - arts.

- II e 33 - I), e nessa condiço esti sujeita, na sue cornposico, i re-

constitucional da representaco proporcional dos Partidos cu dos Blocos

-r	

PROFESSOR RAUL MACHADO HOWA ADVOoAO8 ssocixoi
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P Parlamentares (Const1tuiço art. 58 - § 19), reproduzida nos Regirnentos In.

'ernos da Cmara dos Deputados (art. 23) e do Senado Federal (art. 78).

6. A Constituiço Federal introduziu abrandarnento na regra

que asseoura a representaco proporcional dos Partidos ou dos Blocos Parla-

rnentares na composico de cada Cornisso do Congresso Nacional, para adritir

que essa representaco se faca 'tanto quanto possvel" (art. 58 - § 19).

A impossibilidade de apurä-la, na hip6tese fornulada na Consulta, se concre-

tamente verificada, estari idoneamente amparada pele clusula constitucional

da representaco proporcional,tanto quanto possTvel".

o que me parece,

salvo melhor Juizo.

Belo Horizonte, 17 de agosto de 1992

j	 ,f / .	 1••	 /

RauT Machado Horta (

Professor Catedrtico da Faculdade /de Direito da

Iiniversidade Federal de Minas Gerais

IS
I

PROFESSOR RAUL MACITADO HORTA - ADVOOADO5 ASSOCIADO8
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1

PAR EC ER

I. COnsulta.

1. Foi-me submetida Consulta, em que se expöe:

"Considerando que a art. 102, inciso I,
alinea "b" da Constituição Federal atribui
competèncja ao Supremo Tribunal Federal para
processar e julgar originariamente o Presi-
dente da RepUblica nas infraçoes penais co-
nuns;

1
Considerando que a Câmara dos Deputados

tern coxnpetèncja privativa para autorizar, por
dois terços de seus xnembros, a instauraçao de
processo contra o Presidente da RepUblica,
nos termos do art. 51, inciso I;

Considerando que o julgamento do Presi-
dente da Repüblica por crime de responsabili-
dade pressupoe seja admitida a acusação por
dois terços da Câmara dos Deputados( art. 86,
caput);

Rua Hungria, 664, 91/92 - São Paulo - 01455-904 - Tel. (011)
212.1588 - Fax (011) 814.0278
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1) A autorização da Cãrnara dos Deputa-
dos, a que alude o art. 51, inciso I, da
Constituiçao Federal, é exigida para qualquer
processo contra o Presidente da Repüblica,
abrangendo, portanto, processos por crimes de
responsabjljdade?

2) A deliberaço da Cãmara dos Deputados
sobre instauraço de processo contra o Presi-
dente da Repüblica, nos casos do art. 51, in-
ciso I, e do art. 86 da Constituicao Federal,
deve ser tomada por voto nominal e secreto
dos Deputados?

3) Foram objeto de recepçao pela Consti-
tuiçâo Federal de 1988 as norinas da Lei n
1.079, de 10/04/50, que definem os crimes de/ l' —^"'-

 e regulam o respectivo pro-
cesso de julgamento?

4) 0 critérlo constitucjonal da propor-
cionalidade dos Prtidos e Blocos Parlamenta-
res dos órgãos do Poder Legislativo( art. 58,
§ 1 9 ) prevalece em relaçao a Comissão Espe-
cial de que cuida o art. 19 da Lei n
1.079/50?

5) 0 elevado nümero de Partidos atual-
mente representados na Cãmara dos Deputados e
a diminuta representaçao de alguns deles,
que, por vezes, não ultrapassa urn ou dois
inembros, permite abrandamento da regra do
art. 19 da Lei n g 1.079/50, que preve a par-
ticipação de todos os Partidos?"

II. Prernissas fundamentajs.

2. Dois são Os temas que se salientam dentre os

muitos suscitados pela Consuita.

.
VC

-4 A Rua Hungria, 664, 91/92 - São Paulo - 01455-904 - Tel. (Oil)
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P"-
Lj

Urn concerne a caracterizaçao do crime de responsa-

biiidade no direito brasileiro em vigor. Isto envoive,

por urn lado, a apiicaçao do princIpio da legaiidade no

piano criminal, por outro, a questäo da recepçao de lei

ordinária peio direito constitucional a ela posterior.

o segundo diz respeito ao processo e ao juigarnento do

Presidente da Repübiica, também em face do direjto bra-

siieiro, quer no chamado impeachment, quer em face de

crime dito cornum, o que tarnbém irnpiica no probiema da

recepção.

Por sua ixnportância, cada urn desses temas merecerá

urn exarne relativamente aprofundado, nurna seção separada

deste estudo. Isto depois de aigurnas consideraçoes pre-

iiminares, de caráter gerai e histôrico, que a rnatéria

justifica.

.

Secao preliminar. Aspectos gerais.

A) Alguns elementos históricos.

3. Cabem, para 0 meihor esclarecjmento de arnbos os

aspectos acima levantados, breves observaçoes de lndoie

Rua Hungria, 664, 91/92 - São Paulo - 01455-904 - Tel. (011)
212.1588 - Fax (011) 814.0278
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histôrjca.

E sabido que o impeachment nasceu na Inglaterra,

ainda na Idade Média( Cf. Paulo Brossard de Souza Pin-

to, 0 impeachment, Porto Alegre, 1965, nQ 18). Portan-

to, a urn tempo em que não se fazia a distinçao entre as

funçoes do Estado, e seu exercicio por Poderes separa-

dos, idéia que Montesquieu, nas pegadas de Locke, iria

tornar clãssjca.

. V*'j*

4
4 Na sua origem, o impeachment consistia num proces-

so criminal, perante o Parlamento, pelo qual uma auto-

ridade era destituIda do cargo e sofria a condenaçao a

urna pena corporal. Todavia, por assegurar defesa ao

acusado, foi posto de lado, quando, no séculos XVII, o

Parlarnento preferiu meios mais expeditos, como a lei

condenatôria, o bill of attainder, para derrubar e cas-

tigar as autoridades que se lhe antepunham( Cf. meu

Curso de Direito Constitucional, São Paulo: Saraiva,

19a. ed., 1992, pág. 141 e segs.).

Depois do Bill of Rights, de 1688, que proibiu Os

40

-4 J^

monarcas de concederem graca aos condenados no impeach-

ment, recobrou certa importãncia. Na verdade, foi usan-

do da arneaça do impeachment, justamente temido em razão

da perda da maiorja na CAmara dos Cornuris, que Os oposi-,_Or

Rua Hungria, 664, 91/92 - São Paulo - 01455-904 - Tel. (011)
212.1588 - Fax (011) 814.0278
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tores ao Gabinete logravam se exonerassem os Minis-

tros, ou 0 Ministério, em minoria, para evitá-lo. Isto,

consideram Os historiadores do Direito Constjtucjonal

levou ao es :1ecirnento do principio da responsab j lj-

dade politica do Gabinete, elernento bãsico do parlamen-

tarisrno, segundo o qual deve deixar o Poder o Ministro,

ou 0 Gabinete, posto em minor ja perante a Cãxnara dos

Comuns.

Na verdade, a consagracao do referido princIpio da

responsabiljdade politica do Gabinete levou ao desuso o

impeachment, que, desde 1806, não é mais usado, segundo

Consta.

.,

1$

4. Foi 0 Direito norte-americano que salvou do es-

queciinento esse instituto. Corn efeito, consagraram-no

constituiçoes estaduais( Virginia, Massachussets...),

bern como a Constituiçao Federal de 1787, esta no art.

2Q, seçao 4a.

Entretanto, neste passo, como noutros, 0 Direjto

Constitucional norte-arnerjcano não seguiu rigorosarnente

o niodelo.

Corn efeito, o impeachment norte-amer jcano difere

do ingles, em pontos essenciais. 0 impeachment ingles

Rua Hungria, 664, 91/92 - São Paulo - 01455-904 - Tel. (011)
212.1588 - Fax (011) 814.0278
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tern nItida conotação de processo criminal; o riorte-ame-

ricano, não.

Transcreva-se a liçao de Brossard:

0

"Entre urn e outro processo( o ingles e 0
norte-arnericano), embora de igual denomina-
cão, rito semeihante e semeihantes formalida-
des, ambos corn aparato e solenidades mais ou
menos judiciais, ha afinidades e distinçoes
que é de mister acentuar:

a) corneçam por acusação da Cämara popu-
lar, sern o que a Cãmara alta mao pode profe-
rir julgamento e nada ihe e dado fazer;

b) seus efeitos, que são politicos nos
Estados Unidos, na Inglaterra são de natureza
criminal;

C) a Cârnara dos Lordes funciona coino
tribunal judiciário, -- o rnais alto do reino-
-, e por simples xnaioria inflige quaisquer
penas, ainda as mais terrIveis -- morte, exl-
ho, desonra, prisão, confisco de bens; o Se-
nado so pelo voto de dois terços dos membros
presentes aplica sancoes merarnente politicas,
não passando além da destituiçao da autorida-
de, corn ou sern inabilitaçao Para 0 exercicio
de outro cargo, reservado a justiça o encargo
de adotar sançOes crimirlais, quando elas cou-
berem;

d) os Lordes julgam de fato e de direi-
to, fazern o criie e a pena; o Senado, corno
corte pohitica, apenas afasta do poder a au-
toridade, Para que não continue ela a preju-
dicar o pals, em casos de traiçao, concussäo
e outros grandes crimes e delitos, ou ma con-
duta, coinpreendendo-se nesta expressão faltas
inominadas, corn ou sem repercussao na esfera
do crime, cornetidas ou nao no exercicio das
funçoes;

e) o impeachment nos Estados Unidos cabe
apenas contra quem esteja investido em cargo
püblico; cabendo contra o Presidente e o Vi-
ce-Presidente da Repüblica, os juizes fede-
rals e os funclonãrjos da União, exciuldos Os
militares e os congressistas, cessa quando,
por qualquer causa, haja deshigamento efetivo
do cargo; na Inglaterra é( ou foi) mais largo

664, 91/92 - São Paulo - 01455-904 - Tel. (011)
212.1588 - Fax (011) 814.0278
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O espectro do institutc . A ele estão sujeitos
todos Os süditos do reino, pares e comuns,
altas autoridades ou simples cidadaos, miii-
tares ou civis, irivestidos ou não em funçoes
oficiais. SO a Coroa a ele não está sujeita;
etc."( Ob. cit., n	 17).

5. No direito brasileiro, foi o impeachment pre-

visto pela Constituiçao do Irnpério, nos arts. 38 e 47,

para Ministros de Estado. Lei colnpiementar, de 15 deI

outubro de 1827, reguiou-o em termos penais. 0 desen-

4 voivjmento da responsabjijdade poiltica, entretanto, o

conservou sem uso, fora casos esporádicos em 1827,

1828, 1829, 1831, 1832 e 1834, os quais nao chegaram a

result ado aigum( Brossard, ob. cit., ns 31 e 32).

Todas as Constituiçoes republicanas, sem exceçao,

o previram para o Presidente da Repübiica, e aitas au-

toridades. Inspirou-se para tanto o constituinte no di-

reito norte-americano, embora sexn deixar de adotar no-

dificaçoes nalguns pontos. E o que se vera adiante.

B) A natureza do impeachment.

6. Não e pacifica, todavia, a questão da natureza

do impeachment tanto no Direito americano como no bra-

sileiro.

Rua Hungria, 664, 91/92 - São Paulo - 01455-904 - Tel. (011)
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Nos Estados Unidos, aponta Brossard, numerosos ju-

ristas susteritam ser a impeachment urn processq7pollti-

co. Cita, a propósito, a erninente Story que o considera

Tide natureza puramente Politica l', bern como a Lawrence,

que partilha dessa opinião, entre outros( ob. cit., n

53).

Entretanto, Corwin, no classico The President -

office and powers, pretende que o impeachment e lessen

cialinente urn processo criminal". Assinala ate que a te-

se oposta, sustentada no caso Chase pela acusaçao, de

que o impeachment é uma "inquest of power", foi repeli-

da( Edward S. Corwin, ob. cit., Nova Iorque: New York

Univ. Press, 4a. ed., p. 351).

Igualmente, Lawrence Tribe, professor de Harvard,

se inclina pela tese do caráter criminal do impeach-

ment, ( American Constitutional Law, New York: Founda-

tion Press, 2a. ed., 1988, pãg. 290).

7. No Brasil, Pontes de Miranda, entre outros,

considera a impeachment de natureza criminal:

LO

"Não ha julgamento politico, sensu
stricto, do Presidente da Repüblica"( Comen-
tários I ConstituiçIo de 1946, Rio de Janei-
ro: Borsoi, 3a. ed., 1960, tomo III, pág.
137).

Rua Hungria, 664, 91/92 - São Paulo - 01455-904 - Tel. (011)
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Outros, como Brossard, o vèem como'politico( ob.

cit., pãg. 78 e segs.), assim coino Felisbelo Freire e,

hoje Pinto :eira( Comentários a Constituiçao Brasi-

leira( São Pau. Saraiva, 1992, 3 12 vol, pág. 599 e

segs.)

Terceiros, como José Frederico Marques o tomam por

rnisto( Da competênc ja em matéria penal, São Paulo: Sa-

raiva, 1953, pág. 154), como o faziam Epitãcio Pessoa,

Pedro Lessa, AnIba]. Freire, etc.( apud Pinto Ferreira,

ob cit., vol. cit., pág 601).

Na verdade, parece necessário distinguir, no im-

peachment a brasileira, o papel da Câmara dos Deputados

do que é conferido aQ Senado, nos crimes de responsabi-

lidade, ao Supremo Tribunal Federal, nos crimes comuns.

0 do Senado, ou do Supremo Tribunal Federal, é es-

tritamente jurisdicional: ambos processam e julgam.

Jã a Cãmara dos Deputados "autoriza", admite a

acusação. Ora, neste passo, ha dois aspectos a conside-

rar.

44	 Rua Hungria, 664, 91/92 - São Paulo - 01455-904 - Tel. (Oil)
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Urn, inexiste, iriesmo em tese, 0 crime. A Cârnaranão

pode conceder a autorizaçao. De fato, nurn sisternapre-

sidenc jaljsta, não se pode admitir que o impeachment
degenere em inquest of power, sob pena de transformar o

regime em parlamentarista.

*
Outro, existe, em tese, 0 crime, seja comuin, seja

de responsab j lidade. A Cãmara pode, ou não, conceder a

autorizaçao. Sim, porque neste passo ela deve ponderar

o interesse nacional, inormente no que tarige a oportuni-

dade, 6 que pode levar a adiar a desencadear de urn pro-

cesso que seguramente traz grandes transtornos para a

vida do Pals. Mormente em se tratando de crime de res-

ponsabil jdade, que no fundo e uma conduta politicainente

indesejável, não urna conduta anti-social grave.

Esta ültirna tese e, alias, sufragada pelo voto do

Min. Aldir Passaririho no MS 20.941-1-DF.

Ela tarnbérn a é pela doutrina. Barbaiho, corn efei-

to, já ensinava:

"E é por razôes de ordern poiltica e para
ma jor resguardo da autoridade do priineiro ma-
gistrado da NaçAo, que ele, mesrno em crimes
particulares, so é processado depois que a
acusaçao, apreciada pela Cârnara dos Deputa-
dos, é por ela julgada procedente. Assim re-
mover-se-ão denüncias caluniosas, evitar-se-á

J	 ao Chef e de Estado a incômodo da posição de
processado antes per vindicta e propósito

Rua Hungria, 664, 91/92 - São Paulo - 01455-904 - Tel. (011)
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hostil, do que por leg timo desagravo, e obs-
tar-se-a que processos inoportunos e imperti-
nentes, venharn, qi.jiça em conjuntura gravissj-
ma para a Nação, o prirneiro magistrado dela"(
João Barbaiho, Constitujcao Federal Brasilej-
ra, Rio de Janeiro: Briguiet, 2a. ed., 1924,
pág. 236)

No mesmo sentido, Rui Barbosa( Obras Completas, V.

XXV, t. VI, pág. 109).

Seção I. 0 crime de responsab j l jdade no direito

brasileiro.

8. A caracterjzaçao do crime de respor-isabjljdade é

urn dos pontos em que Se manifestarn diferenças entre o

direito estrangeiro, particularmente norte-anerjcano, e

o brasileiro.

No direito norte-americano-- saliente-se-- ha con-

trovérsia sobre a deterxniriaçao do que sejam, verdadej-

ramente, as infraçoes que dão lugar ao impeachment. Se-
riarn, sempre, crimes?

0 art. 2 9 , seção 4a. da Constituiçao dos Estados

tJriidos da AmErica dispãe:

"0 Presidente, o Vice- presjdente e todas
as autorjdades civis dos Estados Unidos, Se-
rao destituldos dos cargos em processo de
acusaçao, e em caso de condenaçao por trai-

Rua Hungria, 664, 91/92 - São Paulo - 01455-904 - Tel. (011)
212.1588 - Fax (011) 814.0278
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ção, suborno e outros crimes graves e ofen-
sas."

Ou, no original:

"The President, Vice President and all
officers of the United States, shall be remo-
ved from Office on Impeachment for, and Con-
viction of, Treason, Bribery, or other High
Crimes and Misdemeanors."( nota 1).

Traição( "treason") é indubitavelmente urn

crime, no sentido de conduta anti-social e no sentido

jurIdico-formal. Alias, a própria Constitujçao de Fila-

délfia expressamente a define como tal, no art. 32, §
39• Suborrio( "bribery") igualmente 0 é, em toda parte e

em toda legislaçao criminal.

High crimes são evidentemente... crimes graves...

Mas quais?

Lawrence Tribe, a esse respeito, aponta haver lar-

go acordo de que a frase "high crimes and misdemea-

nors", na intençao dos constituintes de Filadélfia, se

refere a urna "categoria limitada", análoga a das "great

offenses", sujeitas a impeachment, na common law ingle-

sa. Estas "great offenses" incluiriam:

"Desvio de fundos, abuso de poder, ne-
gligencia de dever, violaçao das prerrogati-
vas do Legislativo e corrupçao"( American
Constitutional Law, ob. cit., pág. 290/291).

Rua Hungria, 664, 91/92 - São Paulo - 01455-904 - Tel. (011)
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A) 0 dire jto const jtuc jonal brasjlejro.

9. Não é ea a concepção de crime de responsabi-

lidade que deflui do estudo comparatjvo das Const jtuj-

coes republicanas brasjlejras.

E preciso ter presente 0 texto de cada uma delas.

Constituiçao de 1891.
"Art. 54 - São crimes de responsabjljda-

-	 de os atos do Presidente da Repüblica que
atentarem contra:

1 9 ) A existéncia poiltica da União;
2 9 ) A Coristituiçao e a forma do Governo

Federal;
39) 0 livre exercicjo dos poderes poli-

ticos;
49) 0 gozo e 0 exercicjo legal dos di-

reitos politicos ou individuajs;
59) A segurança interna do pals;
6 9 ) A probidade da administraçao;
79) A guarda e o emprego constitucional

dos dinhe jros püblicos;
8 9 ) As leis orcarnentarias votadas pelo

Congresso.
§ 1 9 ) Esses delitos serão defin jdos em

lei especial.
§ 2 9 ) Outra lei regulara a acusaçao, o

processo e o julgainento.
§ 39) Ambas essas leis serão feitas na

prilneira sessão do priineiro Congresso".

Constituiçao de 1934.
"Art. 57. São crimes de responsabjljdade

os atos do Presidente da Repüblica, definjdos
em lei, que atentareni contra:

a) a existèncja da União;
b) a Constituiçao e a forma do governo'-'	 federal;

Rua Hungria, 664, 91/92 - São Paulo - 01455-904 - Tel. (011)
212.1588 - Fax (Oil) 814.0278
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C) a livre exercjcjO dos poderes politj-
cos;

d) o gozo ou i exercicio legal dos direi-
tos politicos, sociajs ou individuals;

e) a segurança interria do pals;
f) a probidade da adxninistracão;
g) a guarda ou emprego legal dos dinhei-

ros püblicos;
h) as leis orcarnentarjas;
i) a cumprimento das decisöes judiciã-

rias".

*

0

Constituiçao de 1937.
"Art 85 - São crimes de responsabjlidade

as atos do Presidente da Repüblica, definidos
em lei, que atentarem Contra:

a) a existèncja da União;
b) a Constituiçao;
C) a livre exercjcjo dos poderes polIti-cos;
d) a probidade administratjva e a guarda

e emprego dos dinheiros püblicos;
e) a execuçao das decisoes judiciárias".

Constituiçao de 1946.
"Art. 89 - São crimes de responsab j ljda-de Os atos do Presidente da Republica, gue

atentarem contra a Constituiçao e, especial-
mente contra:

I - a existèncja da Uniâo;
II - a livre exercicio do Poder Legisla-

tivo, do Poder Judicjãrjo e dos poderes cons-
titucjonajs dos Estados;

III - o exercicjo dos direitos politi-
cos, individuals ou sociais;

IV - a segurança interna do pals;
V - a probidade na administraçao;
VI - a lei orcamentaria;
VII - a guarda e o legal emprego dos di-

nheiros püblicos;
VIII',- a cumprimento das decisôes judi-

Ciãrias.
Parágrafo (mica. Esses crimes serão de-

finidos em lei especial, que estabelecera as
normas de processcb e julgamento."

Constituiçao de 1967.
"Art. 84 - São crimes de responsabilida-

de as atos do Presidente, que atentarem con-
tra a Constituiçao Federal e, especialinente:

I - a existencia da União;
II - a livre exercicio do Poder Legisla-JI,N	 tivo, do Poder Judiciárjo e dos Poderes cons-

Rua Hungria, 664, 91/92 - SAO Paulo - 01455-904 - Tel. (011)
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tituc jonajs dos Estado;
iii - o exercicjo dos direitos politi-

cos, individuals ou sociaj.s;
IV - a segurança interna do pals;
V - a probidade na adrninistraçao;
VI - a lei orcamentarja;
VII - o cumprixnento das dccisoes judi-

ciárias e das leis.
Parägrafo ünico. Esses crimes serão de-

finidos em lei especial, que estabelecera as
normas de processo e julgamento.;'

Emenda n Q 1/69
"Art. 82 - São crimes de responsab j ljda-

de os atos do Presidente, que atentarem con-
tra a Constituiçao Federal e, especialmente:

I - a existdncia da União;
II - o livre exercicio do Poder Legisla-

tivo, do Poder Judiciãrjo e dos Poderes cons-
tituc jonais dos Estados;

III - o exercicio dos direitos politi-
cos, individuais ou sociajs;

IV - a segurariça interna do pals;
V - a probidade na administracao;
VI - a lei o rcamentária; e
VII - o cumprimento das leis e das dec j -sôes judiciãrias.
Parágrafo Unico. Esses crimes serâo de-

finidos em lei especial, que estabelecerá as
normas de processo e julgamento."

-fa Hungria,

Constitu jcao de 1988.
"Art. 85 - São crimes de responsab j ljda-

de os atos do Presidente da Repüblica, que
atentem contra a Constituiçao Federal e, es-
pecialmente, contra:

I - a existèncja da União;
II - 0 livre exercicio do Poder Legisla-

tivo, do Poder Judiciãrio, do Ministérjo Pu-
blico e dos Poderes const j tucionais das uni-
dades da Federaçao;

III - 0 exercicio dos direitos politi-
cos, individuajs ou sociais;

IV - a segurança interna do pals;
V - a probidade na adrninistraçao;
VI - a lei orcamentãria;
VII - o cumprimento das decisôes judi-

ciais.
Parãgrafo ünico. Esses crimes serão de-

fin idos em lei especial, que estabelecerá as
normas de process- e julgamento."

664, 91/92 - São Paulo - 01455-904 - Tel. (Oil)
212.1588 - Fax (011) 814.0278



>

LLI

Prof. Dr. Manoel Gonçalves Ferreira Filho
Titular de Direito Const jtucjonal da

Faculdade de Direito da U.S.p.
16

.:I

Deste exairte três pontos se destacarn:

Primeiro. 0 crime de responsabiijdade é sempre uma

violação da Constituiçao. Isto é nitido, sobretudo, a

partir da Constitujcao de 1946.

Segundo. Configura, pois, uma conduta politicainen-

te indesejáve]., conquanto não, nece ssariamente, uxna

conduta anti-social. Por isso, nem sernpre o crime de

responsabjljdade é crime cornurn.

L
11 

Terceiro. I-là de ser, sempre, definido em lei. No-

te-se que todas as Constituiçôes citadas o exigem ex-

pressamente. Aplica-se, pois, em relaçao a tais crimes

o inafastável princIpio nulluin crimen nulla poena sine

lege.

S
Esta é a lição de Pontes de Miranda:

"Sem lei que defina Os crimes, não ha
crime de responsabjlidade." ( Comentários,
ob. cit., tomo cit., pág. 138).

Também de José Cretella J(inior:

"Crime de responsabilidade é aquele em
que pode incidir o Presidente da Repüblica e
qualquer Miriistro de Estado, na esfera da
União, devendo, porém, ser antes definido em
lei especial, conforine o princIpio do nulluni
crimen nulla poena sine lege( Comentários &

Rua Hungria, 664, 91/92 - São Paulo - 01455-904 - Tel. (011)
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Constituiçao - 1988( Rio de Janeiro: FU,
1991, vol. V, pág. 2932).

Clarainente, quanto a este ültimo ponto, o direito

brasjlejro destoa não so do direito norte-americano,

mas do direito	 outros povos.

Como salienta Brossard:

"Raros são as paises que em lei defini-
ram as crimes ou irifraçoes que ensejam o pro-
cesso parlamentar."( ob. cit., n Q 38).

B) A definiçao dos crimes de responsabilidade no

direito brasileiro em vigor.

MI

4

10. Exigida lei para a definiçao dos crimes de

responsabilidade, qual é a que vigora, hoje, nessa ma-

téria?

E sabido que nenhuina lei foi promulgada apOs a en-

trada em vigor da Constituiçao de 1988 a respeito desse
/

assunto. Entretanto, isto nao e ixnpedimento para que

haja lei em vigor a propOsito de crimes de responsabj-

lidade, dado o principio da recepçao.

-A
Rua Hungria, 664, 91/92 - SAO Paulo - 01455-904 - Tel. (011)
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E, alias, 0 que sucede. A Lei n Q 1.079, de 10 deI
abril de 1950, editada sob a Constituiçao de 1946 para

definir Os crimes de responsabilidade e regular o seu

processo, e apontada corno diploma vigente.

11. Aceitam/ a doutrina e a jurisprudéncia brasi-

leiras , que lei prornulgada sob uma Constituiçao pode ser

recebida pelo ordenaniento erigido a partir de nova

Constituiçao.

A, questão e de justificaçao delicada, porque, co-

no, logicarnente, a Coristituição é a base da ordem jurl-

dica, que se constrôi a partir dela, a cessação da efi-

cãcia de urna Lei Magna acarreta a perda de eficácia de

todo a sistema jurldico dela decorrente. Em consequên-

cia, a ordem juIdica voltaria ao ponto zero, cessando

a eficácia da Constituição, devendo reconstruir-se par

inteiro corn apoio na nova Lei Fundamental( Cf. Hans

Kelsen, Teoria Generale del Diritto e dello Stato, Mi-

lao: Edizioni di Cornrnunità, 1952, p. 118 e segs.).

E verdade que, para fugir a essa situaçao, a ato

constituc jonal fundamental da nova ordem, a nova Cons-

tituição, pode estipular a continuidade, "mantendo" em

vigor as normas infraconstitucionais que vigiam sob a

Lei Magna anterior.

Hungria, 664, 91/92 - São Paulo - 01455-904 - Tel. (011)
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A histária Const j tuc jonal brasileira disso fornece

exeinpios. Um está no Decreto n g 19.398, de 11 de novem-

bro de 1930, forirializaçao juridica da revoluçao de

1930; outro é o art. 183 da Carta de 1937:

I

12. Entretanto, rnesmo no caso de silèncjo da nova

Constituiçao, é geralmerite adinitida a sobrevida da or-

den jurIdica infraconstitucjonal. Várias são as doutri-

nas que procuram justificã-lo. Delas a inais aceita é a

da 'recepçao"( Cf. Mario Cattaneo, Ii concetto di rivo-

luzione nella scienza del diritto, Milão: Editoriale

Cisalpino, 1960, P . 86 e segs.).

Na verdade, antes de Os juristas debaterein o as-

sunto, Thomas Hobbes ja sustentara essa tese no Levia-

tã, onde afirina:

"Pois 0 Legislador é não sá aquele por
cuja autoridade as leis foram primeirainente
feitas mnas tamnbéxn aquele por cuja autoridade
elas continuam a ser leis"( Parte II, cap.
26)

S
4

A exposiçao clãssica da doutrina da recepção é de-

4*	 vida a Kelsen. Está na citada Teoria Generale del Di-
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ritto e dello Stato:

"Se as leis ernanadas sob a veil-ia Cons-
tituiçao continuam a ser válidas sob a nova,
isto é possivel soniente porque flies foi con-
ferida validade, expressa cu tacitarnente, pe-
la nova Constituiçao. 0 fenôxneno é urn caso de
recepçao, similar a recepçao do direito rorna-
no. 0 novo ordenamnento recebe, isto é, adota
certas normas do veiho ordenarnento. Isto sig-
nifica que o novo ordenarnento atribui valida-
de, dã vigor a normas que tern o mesmno conteU-
do das norinas do veiho ordenarnento. A recep-
ção é urn procedirnento abreviado de criaçao do
direito. As leis que, segundo a linguagern
corrente, inexata, continuarn a ser váiidas,
são, de urn ponto de vista jurIdico, leis no-
vas, cujo significado coincide corn o das ye-
ihas. Estas nao são idénticas as leis anti-
gas, porque o seu fundarnento de validade é
diverso; a fundarnento de sua validade reside
na nova Constituiçao, não na veiha, e entre
as duas não existe continu jdade, nern do ponto
de vista de urna, neni do ponto de vista de ou-
tra. Portanto, nao e apenas a Constituiçao,
mas o ordenarnentojuridico inteiro que mnuda
corn umna revolucão"( Ob. cit., p. 119).

Fa

Assirn, tecnicarnente falando, as norrnas infracons-

titucionais fundadas na veiha Constituiçao, não perrna-

necern em vigor sob a nova, rnas são substituidas por

normnas de igual sentido, que tern comno fundamnento esta

nova Constituiçao. São, portanto, norinas iguais no con-

teüdo, ernbora não idènticas, ja que diferente o seu

fundarnento de validade( Cf. Cattaneo, ob. cit., p. 97;

tambérn rneu 0 Poder Const jtujnte, São Paulo: Saraiva,

2a. ed., 1985, ns 82/3).

$ 14

4
Rua Hungria, 664, 91/92 - São Paulo - 01455-904 - Tel. (011)

212.1588 - Fax (011) 814.0278



It's

c, 7

\7ft

Prof. Dr. Manoel Gonçalves Ferreira Filho
Titular de Direito Cons t.tuconaj da

Faculdade de Direito da U.S.P.
21

13. A recepção, todavia, tern urn unite. t o da

/ compatibj].jdade.

Não po operar-se a recepçäo se a norma infra-

Constitucional e incompativel corn a nova Constjtuição.

Aplica-se aqui, sen tirar nem par, o princIpio que ex-

prime a art. 22, § 1 9 da charnada Lei de Introdução.

Decreto-lei n 2 4.657/42).

Compatibilidade inat:ia1 veja-se bern, porque e ir-

, relevante para a recepçao a forma da norma a ser rece-

bida. Quanto a esta, aplica-se a lei do tempo em que

foi estabelecida. E a que exprime o brocardo tempus re-

git actum( Cf. Carlos Maximiliano, Direito Intertentpo-

ral, Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1946, n Q 22).

Sublinhe-se que a rnesrna regra tempus regit actuin

repele a possibilidade de que atribuiçao de cornpetêncja

estabelecida pela lei recebida globalmente falando, o

seja pela nova ordem jurIdica se esta dispuser quando a

isto de inodo diferente. A coinpetência, coma forma que

e, rege-se necessariamente pela nova ordem juridica, a

lei do tempo, corn o que se apaga toda atribuiçao corn

ela incompatIvel.
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14. Evidentemente, se a lei recebida sofreu rnodi-

ficaçoes durante sua vigdncia, opera-se a recepçao do

texto que vigia no moinento em que se deu a recepção. Ou

seja, no instante em que entrou a vigorar a nova Lei

Magma.

Isto, no caso, da Lei nQ 1.079/50 tern grande in-

portãncia, como se vera logo a seguir.

15. Pode-se dizer que, globairnente falando, a Lei

n Q 1.079/50 é compativel corn as Constituiçoes posterio-

res: 1967, esta, inclusive corn a redaçao de 1969, 1988.

Assirn, fol per elas, sucessivarnente, recebida, es-

tando em vigor.

. 
Em consequência, é nela que se deve buscar a defi-

nição dos crimes de responsai1idade, bern como as re-

gras de seu processo e julgamento.

16. Não se pode olvidar, entretanto, que a Lei fl2

1079/50, ao ser recebida pela Constituição de 1967, e a

fortiori pelo Direito Constitucional posterior, não

mais vigorava corn sua redação primitiva.

4
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Corn efeito, em 1961, a 2 dc setembro, foi promul-

gada a Emenda Constitucional n Q 4, o charnado Ato Adi-

cional, que instituiu 0 sisterna parlarnentar de governo.

Ora, esta Exnenda, no art. 59, dispôs:

"Art 59 - São crimes funcionajs Os atos
do Presidente da RepUblica que atentarem con-
tra a Constituição Federal e, especialmente,
contra:

I - a existêncja da Uniao;
II - a livre exercicio de qualquer dos

poderes constitucionajs da União ou dos Esta-
dos;

III - o exercicio dos direitos politi-
cos, individuajs e sociais;

IV - a segurança interna do pals."

0 confronto entre este art. 59 da Emenda n Q 4/61 e

o art. 89 da Constituição de 1946 mostra claramente que

a referida Emenda revogou as incisos V, VI, VII e VIII

do mencionado art. 89, referentes a "probidade na admi-
nistraçao", a "lei orcamentarja", a "guarda e legal em-

.
	

prego dos dinheiros pOblicos", ao "curnprimento das de-

cisöes judiciãrias".

Mais tecnicamente, ocorreu "caducidade por incons-

titue jonalidade superven jente" dessas normas, corno en-

sina Jorge Miranda( Manual de Direito Censtituciona].,

Coimbra: Coimbra Ed., tomo II, 2a. ed., 1987, P. 248 e

segs.).

tA 10	
Esta
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"deterinina at cessacao da vigència da
lei, e deterrnina-a por caducidade e nao por
revogaçäo, pois que, em face de sua incornpa-
tibilidade corn a Constituiçao, doravante a
lei deixa de ter uma condiçao intrinseca de
subsisténcia, indeperidenternente de qualquer
ato de vontade especificainente dirigido a sua
eliminaçao"( Id., p. 251).

.4
Consequenteniente, perderaui eficãcia os capitulos

da Lei n2 1.079/50 correspondentes a tais matérias, os

quais defiriiam Os crimes de responsabilidade a elas

pertinentes.	 -

#4
	

17. A Emenda Constitucjonal n Q 6, de 23 de janeiro

de 1963, aprovada em decorrencia de plebiscito contra-

rio ao parlamentarismo, revogou 0 a Emenda Constjtucjo-

nal n Q 4/61, nos seguintes terinos:

.

"Art. 1 Q - Fica revogada a Emenda Cons-
titucional flQ 4 e restabelecjdo o sisterna
presidencial de governo instituldo pela Cons-
tituiçao de 1946, salvo 0 disposto no seu
art. 61.

Art. 2 9 - 0 § l Q do art. 79 da Const j
-tuiçao passa a vigorar corn o seguinte texto:

"Em caso de impedirnento ou vaga do Pre-
sidente e do Vice-Presidente da Repüblica,
serão sucess jvarnente chainados ao exercic jo da
Presidêncja o Presiderite da Camara dos Depu-
tados, o Presidente do Senado Federal e 0
Presidente do Supremo Tribunal Federal."

Decorre desse texto a repristinaçao do Direito

Constitucional derrogado pela Ernenda n g 4/61.

A
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18. Houve, em consequència disto ,(repr j st jna(;ao do

direito infra-constitucionai revogado pela referida

Emenda?

SOlidos argentos ha pela negativa.

Cabe, em prirneiro lugar, recordar o art. 2 9 § JQ

/
da Lei de Introduçao:

"Salvo disposiçao em contrãrio, a lei
revogada nao se restaura por haver a lei re-
vogadora perdido a vigdncia."

Em segundo lugar, a necessidade de que preceito

repristinatório seja expresso.

o que aponta Rubens Limongi Franca, observando

existirem dois mandamentos no art. 2 9 , § 39 da Lei de

Introdução:

)

"A) a lei antiga nao se restaura pelo
aniquilamento da lei revogadora;

B) a lei antiga pode ser restaurada
quando a lei revogadora tenha perdido a vi-
gdncia, desde que haja disposição expressa
nesse sentido"( Manual de Direito Civil, 2a.
ed., São Paulo: Rev. Tribunais, 1971, pág.
48, grifei)

Igualmente, essa é a liçao de Eduardo Espinola e

Eduardo Espinola Filho, no livro A Lei de Introdução ao

Código Civil, apoiado em abundante doutrina italiana(
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Stolfi, De Ruggiero), e na jurisprudencja( acórdão do

Tribunal de Apelaçao do Distrito Federal, relator Des.

José Duarte, em Rev. Forense, vol. 73, pág. 60). Inclu-

sive, sublinham:

"Disposiçao repristinatórja, que, de no-
do expresso, revigora o preceito revogado,
restaurando-ihe a autoridade"( ob. cit., Rio
de Janeiro: Freitas Bastos, 1943, vol. 1Q,
pãg. 92).

No mesmo sentido, assinala Vicente Ráo:

114

.

"A lei revogada so pode renascer, se uma
nova disposiçao legal expressarnente o deter-
minar. Em princlpio e sem essa disposiçao no-
va, a revogaçao d serapre definitiva, ainda
quando nenhuma outro preceito se substitua ao
que se continha na lei suprixnida"( 0 Direito
e a Vida dos Direitos, São Paulo: Limonad, 19
vol, 1952, n Q 263).

19. Assim, pode-se concluir que a definição dos

crimes de responsabiljdade, que reclama 0 art. 85, pa-

rágrafo ünico, da Constituiçao de 1988, é incompleta no

direito vigente.

Ela existe, por força da recepção da Lei n

1.079/50, quanto as inatérias dos incisos I, II( par-

cialmente), III e IV, ou seja, quanto a existència da

União, quanto ao livre exercjcio do Poder Legislativo,

do Poder Judiciãrio e dos Poderes constitucionais dos

Estados.
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Ela inexiste quanto a matéria dos iricisos V 1 VI e

VII, referentes a "probidade na administraçao", a "lei
orcamentária", a "guarda e legal exnprego dos dinheiros

püblicos", ao "cumprimento das leis e decisoes judiciá-

rias", bern corno, da matéria do inciso II, o concernente

ao Ministérjo PQbljco.

Em consequencia, em respeito ao principio nul].um

crimen nulla poena sine lege, não cabe o enquadramento

em crime de responsabilidade, nesses campos.

I

Seção 2a. 0 processo e o julgamento do Presidente

da Repüblica em razão de crime de gualguer espécie.

19. Na Constituiçao de 1988, o processo e o julga-

mento do Presidente da RepUblica obedece as normas tra-

cadas nos arts. 86, 51,1, 52, I e parágrafo ünico, da

Constituição Bras ileira.

Chave para o entendimento dessa questão é o art.

86, que dispoe:

"Art. 86 - Admitida a acusaçao contra o

Ap	 Presidente da Repüblica, por dois terços da
Cárnara dos Deputados, será ele subinetido a

Rua Hungria, 664, 91/92 - São Paulo - 01455-904 - Tel. (011)
212.1588 - Fax (011) 814.0278
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Vr

julgamento perante o Supremo Tribunal Fede-
ral, nas infraçoes penais comuns, ou perante
o Senado Federal, nos crimes de responsabili -
dade.

§ 1 9 - 0 Presidente ficará suspenso de
suas funçoes:

I - nas infracôes penais comuns, se re-
cebida a denüncia ou queixa-crime pelo Supre-
mo Tribunal Federal;

II - nos crimes de responsabilidade,
apás a instauraçao do processo pelo Senado
Federal.

§ 2 9 - Se, decorrido 0 prazo de cento e
oitenta dias, o julgamento não estiver con-
cluido, cessará 0 afastamento do Presidente,
sem prejuizo do regular prosseguimento do
processo.

§ 39 - Enquanto não sobrevier sentença
condenatôria, nas infraçôes comuns, o Presi-
dente da Repüblica não estará sujeito a pri-
são.

§ 49 - 0 Presidente da Repüblica, na vi-
géncia de seu rnandato, não pode ser responsa-
bilizado por atos estranhos ao exercicio de
suas funcôes."

E este preceito completado pelos arts. 51, I, e

52, I, e parágrafo Unico da mesma Lei Magna.

Dispãe o primeiro:

"Art. 51 - Compete privativainente a cã-
mara dos Deputados:

I - autorizar, por dois terços de seus
rnembros, a instauração de processo contra o
Presidente e o Vice-Presidente da RepUblica e
Os Ministros de Estado;

Estatui 0 outro:

"Art. 52 - Compete privativamente ao Se-
nado Federal:

Rua Hungria, 664, 91/92 - São Paulo - 01455-904 - Tel. (011)
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I - processar e julgar o Presidente e o
Vice- presjdente da Repüblica nos crimes de
responsabiljdade e Os Ministros de Estado nos
crimes da inesma natureza conexos coin aqueles;

Parágrafo ünico. Nos casos previstos nos
incisos I e II, funcionarã como Pres jdente o
do oremo Tribunal Federal, limitando-se a
condenão, que soniente sera proferjda por
dois trços dos votos do Senado Federal, a
perda do cargo, corn inabilitaçao, por oito
anos, pars o exercicio de funçao püblica, sen
prejuizo das demais sançoes judiciais cabi-
veis.

20. Que deflui da interpretaçao sisteinátjca desses

preceitos?

Urn prilneiro ponto é 0 de que todo processo contra

o Presidente da R.epüblica, tanto por crime comum quanto

por crime de responsabilidade, passa por duas fases.

TJma, perante a Câmara dos Deputados( a de acusaçao);

outra, perante o Senado Federal, nos crimes de respon-

•	 sabilidade, perante o Supremo Tribunal Federal, nos

crimes comuns( processo e julgamento) ( art. 86, caput).

A previsão dessas duas fases está clara no Direito

anterior( Constituiçao de 1891: art. 53; 1934: art. 58;
1937: art. 86; 1946: art. 88: 1967: art. 85; na redaçao
da Einenda n Q 1/69: art. 83)

Na verdade, a exigència destas duas fases é da

tradição de nosso Direito, inclusive no caso de crime
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comum. Não pode ela ser dispensada no caso do crime co-

mum pela mesma razão que justifica a deliberacao da Ca-

mara dos Deputados quanto a admissibjljdade do processo

de impeachment, ou seja, a convenièncja de uxna aprecia-

cão de oportunidade por parte dessa Casa polltica( v.

supra n Q 7). Por outro lado, ubi lex non distinguit nec

flo g distinguere debemu, e tanto o art. 51, i, quanto o

art. 86, caput da Constituiçao, não distinguem entre o

processo de crimes de responsabj ljdade, ao contrário

clarainente se refereni a ambos.

Enfim, the last but not the least, a jurisprudén-

cia do Supremo Tribunal Federal milita nesse sentido(

V. MS 20.941-1-DF, conforme o voto do eminente Relator

Mm. Aldir Passarinho, e Queixa-crime n Q 427-8-DF, con-

soante o voto do eminente Relator Min. Moreira Alves.

Igualmente ela se j1stifica pela mesina razão que

fundaxnenta a necessidade de autorizaçao por parte do

Congresso Nacional no caso do processo de crimes

21. Urn segundo ponto concerne ao processo do Pre-

sidente da Repüblica, nos crimes responsabjljdade.

Note-se, desde logo, que o Direito anterior não

dispöe de modo unanmme a este respeito. Pondo-se de la-
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do as Constituiçôes de 1934 e de 1937 que de nada ser-

yen para a discussão do assunto, verifica-se que a

Constituiçao de 1891( art. 53, caput) atribuja ao Sena-

do o "processo e o julgamento", nos crimes de responsa-

bilidade, ao Supremo Tribunal Federal, nos crimes co-

muns. Conquanto, no art. 33, caput, atribujsse ao Sena-

do apenas "julgar" a Presidente da Repüblica...

Já a Constituiçao de 1946( art. 88, caput) não fa-

lava em processo e atribuIa ao Senado o "julgarnento",

nos crimes de responsabilidade, ao Supremo, nos crimes

comuns.

E isto foi seguido pela Constituição de 1967( art.

85, caput) e pela Emenda n Q 1/69( art. 83, caput).

22. A Constituiçao em vigor( art. 52, I) atribuj

ao Senado Federal 0 "processo e o julgamento" nos cri-

mes de responsabilidade, enquanto o art. 102, I, "b"

incumbe o Supremo Tribunal Federal de "processar e jul-

gar" o Presidente da Repüblica nos crimes comuns.

Isto, sempre depois de haver a Câmara dos Deputa-

dos "admitido a acusaçao"( 1988: art. 86, caput); haver

"declarado procedente a acusaçao"( 1891: art. 53, Ca-

put; 1946: art. 88, caput: 1967: art. 85, caput; Emenda

C
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Q 1/69: art. 83, caput).

Adernais, no art. 51, I, a Lei Magna em vigor dá a

Cãmara dos Deputados a cornpetència de "autorjzar" a

instauraçao de processo contra a Presidente da Repübli-

Ca. Ora, coma 0 Obvio, esta norma tern de ser cornpatibi-

lizada corn a do art. 86, caput. Corn isto, Se tern de 0

identifjcar a "autorizaçao" do art. 51, I, corn a "ad-

rnissão de acusação" cia art. 86, caput.

I

23. Em face do Direito anterior, sempre se inter-

pretou que, perante a Câxnara dos Deputados, se desenro-

lava urna fase de prorlUncia.

Corn efeito, sob a Constituiçao de 1891, esclarecja

João Barbaiho, a seu principal comentarjsta, a respeito

do papel da Cãrnara dos Deputados:

o direito exciusivo de receber a de-
nüncia, e de cujo exercicjo depende todo o
procedimento para o julgarnento daqueles altos
funcionarios, direito que não poderia ser da-
do a quern rnelhor exercesse do que aos pro-
prios representantes do povo"( Constituiçao
Federal Brasileira, ob. cit., pág. 122, gri-
fei)

Ora, isso não difere do que, sob a de 1946, ensi-

nava Carlos Maximiljano:
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"No Brasil, sempre houve duasfases no
impeachment: a prirneira concluindo por urna
decisão da Câmara serneihante a pronUnc ja usa-
da no Juizo Criminal comurn; a segunda, peran-
te a Senado, ultiinada coin a absolviçao ou
condenaçao definitjva. Em urn cu outro caso,
se exigem prova, audièncja do acusado e plena
d	 "( Comentários a Constituiçao Brasi].ei-
ra,	 a. ed., Rio de Janeiro: Freitas Bastos,
1954, , - 2 393).

Nern discrepa do que, sob a Ernenda n g 1/69, lecio-

nava a emér j to Pontes de Miranda:

"A resoluçao da Cãmara dos Deputados é
coma pronüncja do Presidente da Repüblica"(
Comentários a Constituiçao de 1967..., ob.
cit., tomo III, 1970, pág. 355).

E ate hoje esta orientaçao é seguida. Veja-se o

entend jmento do ernérito adrninistrat jvjsta Prof. José

Cretella Junior, que pontifica:

"A declaraçao da Càrnara dos Deputados,
de que a acusaçao é procedente, equivale a
pronüncia do processo penal comum' Comentá-
rios a Constituiçao -. 1988, ob. cit., vol.
cit., pág. 2929 e segs.).

24. 0 C. Supremo Tribunal Federal, todavia, en-

tendeu mao ser mais esse, em face da Constituiçao de

1988, 0 papel da Cäxnara dos Deputados. E a que está no

voto proferido no MS-20.941-1-DF, pelo Relator Mm. Al-

dir Passarinho, hem coma no voto proferido na Queixa-

crime n g 427-8-DF, pelo Relator Min. Moreira Alves.
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Ora, depois que fala a Corte Suprema tollitur

quaestio!

No entendimento do eminente Mm. Aldir Passarinho,

seguido pela Casa, 0 papel da Câmara dos Deputados, em

obediência ao texto constitucional vigente, é apenas o

de conceder ou não autorizaçao para que o Presidente da

RepUblica seja processado. Juizo este de adxnissibiljda-

de, que é um juizo de conveniència. Tal juizo, todavia,

nao pode ser formulado setn a observáncja de um procedj-

inento que enseje o due process of law e outras garan-

tias constituc jonajs do acusado.

ASSIIn, o próprio judiciuin accusationja, e nao ape-

nas o judiciuin causae, fica em inãos do Senado. Tanto

que, lembre-se, 0 art. 86, § 12, II, soxnente preve a

suspensao do exercicio do cargo depois da "instauraçao

do processo pelo Senado Federal".

Em consequencia, esse V. acórdão entendeu inexis-

tirein normas para regular o procedilnento de autorizaçao

que se desdobra na Cmara dos Deputados, sendo inapli-

cáveis a esta fase as da Lei n Q 1.079/50, arts. 14 a

23, que, portanto, não teriam sido recebidas pela Lei

Magna em vigor.
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Por sua vez, 0 eminente Mm. Moreira Alves, no seu

voto, tanto salientou a mudança de oricntaçao que a

atual Constituiçao estabeleceu em relaçao ao papel da

Cãniara dos Deputados e do Senado no processo dos crimes

de responsabilidade.

25. No que tange aos crimes de responsabilidade,

sempre competiu, coino ainda compete ao Senado Federal,

presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal,

o julgamento do Presidente da Repüblica

Segundo o art. 52, parágrafo Constituiçao

em vigor, a sentença condenatária reclarria o voto de

dois terços dos membros do Senado Federal, como sexnpre

foi exigido no Direito Constitucjonaj. pátrio.

Tal sentença não pode impor pena senão a perda do

cargo e a inabilitaçao para o exercicio de funcoes pü-

blicas pelo prazo de oito anos( quatro, nas Constituj-

coes anterjores.

i

-. lot

4

26. 0 processo e 0 julgamento do Presidente da Re-

pdblica, no caso de crimes comuns, é realizado pelo Su-

premo Tribunal Federal. Ha de regulá-lo o Regimento In-

24
	

W,
	 terno do Supremo Tribunal Federal
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Ii

Note-se que, por força do § 49 do art. 86 da Lei.

Magna de 1988, quanto a crimes comuns cornetidos antes

da vigência do inandato presidencial, o Chefe de Estado

não responde senão se o crime tiver alguma relaçao corn

o exercicio de suas funçoes. Caso contrárjo, somnente

após extinto o seu mandato, é que ele poderà ser pro-

cessado e julgado.

4

27. Enfirn, para completar a análise, em todas as

Constituiçoes Brasileiras, salvo a de 1937, é previsto

fique a Presidente da RepUblica suspenso de suas fun-

coes, na fase do julganmento.

A Constituiçao vigente preve essa suspensao a par-

tir da instauração da fase de processo e julgamento pe-

lo Senado Federal( art. 86, § 1 Q , II), nos crimes de

responsabilidade, como já se apontou acimna; a partir do

recebimento da denüncia pelo Supremo Tribunal Federal

nos crimes comuns( art. 86, § 1 9 , I). Estipula, ade-

mais, que tal suspensao nao podera ir aléni de cento e

oitenta dias( art. 86, S 2 9 ); e proIbe seja 0 Presiden-

to recolhido a prisao ate o julgamnento condenatório por

crime comum( art. 86, § 39).

Nas Constituiçoes de 1891( art. 53, par. ünico),

1946( art. 88, par. Ünico) , 1967 ( art. 85, § 19), corn
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a Emenda n g 1/69( art. 83, § 1 9 ), a suspensão ocorr ja a

partir da declaraçao da procedència da acusaçao pela

Cãmara dos Deputados.

1	 III. Conclusâo.

4
28. Em face das premissas expostas, pode-se res-

ponder, agora, aos quesitos forinulados.

Ao prirneiro:

"A autorizaçao da Câmara dos Deputados,
a que alude o art. 51, inciso I, da Consti-
tuição Federal, é exigida para qualquer pro-
cesso contra a Presidente da RepUbljca,
abrangendo, portanto, processos por crimes de
responsabjljdade7"

Sun, pelas razães que detidamente foram expostas

mais alto( v. flQ 20). Em sintese, repita-se, isto de-

corre da mesxna razão: a necessidade de uma apreciaçao

prelitninar, dita "Politica l', por parte da Cãmara dos

Deputados, nos termos do n g 7( V. supra).

0 Mm. Paulo Brossard, en seu bern lançado voto na

Queixa-crime n Q 427-8-DF, recorda a este propósito en-

sinamento do grande Rui Barbosa, figura certamente in-

I
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suspeita de subaitern jdade politica:

"Muitas ve4es, recontiecendo mesmo a
existência de faltas de erros e de violaçoes
das leis, o Congresso terá de recuar ante as
consequencias de fazer sentar o Chefe de Es-
tado no banco dos réus"( ob. cit., loc. cit.

•	 A
	

29. Ao segundo:

"A deliberaçao da Câmara dos Deputados
sobre instauração de processo contra o Presi-
dente da Repübl jca, nos casos do art. 51, in-
ciso I, e do art. 86 da Constituiçao Federal,
deve ser tomada por voto nominal e secreto
dos Deputados?"

Lembre-se, de passagem, que a Lei n Q 1.079/50, no

arts. 22, caput, e 23, caput, exige claramente "voto

nominal" nas deliberaçoes sobre a acusaçao do Presiden-

te da Repübiica. E verdade que a decisão do Supremo

Tribunal Federal, no MS flQ 20.941-1, rel. Mm. Aldir

Passarinho, considera esses preceitos inaplicãveis, por

não haverem sido recebidos pela Constituiçao atual.

Todavia, o Regimento da Câmara dos Deputados é

claro ao exigir "votação por escrutlnio secreto", para

a autorizaçao para a instauraçao de processo contra o

Presidente da Repüblica.

IK
,	 30. Ao terceiro:

Rua Hungria, 664, 91/92 - SAO Paulo - 01455-904 - Tel. (011)
212.1588 - Fax (011) 814.0278



B

Prof. Dr. Manoel Goncalves Ferreira Fi].ho
Titular de Direito Const jtu: jonal da

Faculdade de Direito da U.s.p.

39

"Foram obleto de recepçao pela Consti-
tuiçao Federal de 1988 as norinas da Lei ng
1.079, de 10/04/50, que defiriem os crimes de
responsab j ljdade e regulam o respectjvo pro-
cesso de julgamento?"

Globalmente falando sim.

Entretanto, corno se dernonstrou acima, parte dessa

Lei, referente a definiçao de crimes de responsabjljda-

de quanto a "probidade na adininistracao" a "lei orça-

rnentária", a "guarda e legal emprego dos dinheiros pü-

blicos ll , ao "curnprjmento das decisôes judiciárias", não

Inais vigora por haver caducado em face da Emenda nQ

4/61.

4

.
Quanto a norinas de processo e julgamento, entendeu

o Supremo Tribunal Federal haverem perdido eficácia as

norinas constantes do art. 14 ao art. 23 da Lei n

1.079/50( MS flQ 20.941-1, rel. Mm. Aldir Passarinho).

31. Ao quarto:

"0 critérjo const j tucjonal da proporcjo-
nalidade dos Partjdos e Blocos Parlarnentares
dos órgãos do Poder Legislatjvo( art. 58, §
1 9 ) prevalece em relaçao a Comissão Especial
de que cuida o art. 19 da Lei n g 1.079/50?"

Não.
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A Comissão Especial, como acima se demonstrou, não

é una comissào de inquérito das que regula o art. 58, §

39, da Constituiçao, inas é urna comissão, nos terinos do

caput desse mesmo art. 58. Assim, a ela se aplicam as

normas sobre coxnissöes em geral, entre as quais a do §

1 9 desse art. 58. Em consequencja, ela deverã ser inte-

grada pela representaçao proporciorial dos partidos ou

dos blocos parlamentares que participam da Câmara dos

Deputados, "tanto quaro possIvel", Segundo expressa-

rnente preve a norma COflstjtucional

32. Ao quinto:

110 elevado nümero de Part jdos atualxnente
representados na Càinara dos Deputados e a di-
ininuta representaçao de alguns deles, que,
por vezes, não ultrapassa um cu dois Inembros,
perinite abrandamento da regra do art. 19 daLei n Q 1.079/50, que prevé a participaçao de
todos os Partidos7"

I

4

I
Como ja se apontou, a art. 19 da Lei n g 1.079/50

foi considerado não recebido pelo ordenamento vigente,

em r. decisão do Supremo Tribunal Federal, em face da

alteraçao do papel da Cãinara dos Deputados no impeach-

ment.

4	 Adeinais, e ele incolnpativel com a norma do art.

3f	 58, § 1 9 da Constituiçao, de rnodo não poderia prevale-
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cer contra ela, rnais urn rnotivo por que não poderia ter

sido recebido pelo ordenamento em vigor.

I 

lvt

Assiin, cornposiçao da Cornissão deverá conter a

representaçao prcPorcional dos partidos e blocos, "tan-

to quanto possivel", conforine se apontou na resposta ao

quesito anterior.

LI
	 E 0 rneu parecer.

São Paulo, 21 de agosto de 1992.

Manoel Song lves Fe eira Filho
Professor Titular da Faculdade de Direito da USP

Doutor em Direito pela Univers jdade de Paris.
Professor Visitante da Univers jdade de Aix-en-

Provence (Franca).
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